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Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

DocuMENTo DE FoRMALIZeçÃo or DEMANDA N" 0712026

1. lnformações gerais

I .l . Área requisitante
Presidente da Câmara Municipal.

I .2. Data prevista para conclusão do processo de contrataçâo.
O serviço de contratação de empresa especializada para elaboração de projeto executivo

de mobiliário será pelo prazo de até 240 (duzentos e quarenta) dias. com possível prorrogação

se assim se fizer necessária.

1.3. Descrição do objeto
Contratação de empresa./proÍlssional especializado para elaboração de projeto

executivo de arquitetura de interiores. iluminação e ergonomia (NR-17). com apresentação 3D,

detalhamento técnico e acompanhamento da execução da obra em 18 ambientes.

2. Justificativa:
A presente contratação justifica-se pela necessidade premente de reconstrução.

readequação Íuncional e estruturação dos ambientes da sede do Poder Legislativo Municipal.
a qual teve sua inÍ'raestrutura fisica e todo o seu acervo de mobiliário severamente

comprometidos e/ou destruídos em decorrência da passagem de desastre natural (tomado).

ocorrido em 0711112025 o Município decretou estado de calamidade pública por meio do

Decreto Municipal n' 305 de 08 de novembro de 2025 pelo prazo de 180 (cento e oitenta; dias.

sendo renovado através do Decreto Municipal n' 14112026 pelo mesmo supramencionado
prazo. O relerido Estado de Calamidade também foram devidamente reconhecidos pelo Estado

do Paraná através do Decreto Estadual n" 13.57O12026.

A segurança do trabalho em móveis planejados para escritório é guiada principalmente
pelas normas ABNT NBR 13966 (mesas). ABNT NBR 13967 (estações de trabalho) e pela

NR 17 (Ergonomia) do Ministério do Trabalho. Essas diretrizes garantem a estabilidade.

dimensões corretas. segurança estrutural e prevenção de acidentes no ambiente corporativo

A contratação de profissional/empresa de Arquitetura especializado em mobiliário.
justifica-se pela necessidade de desenvolver proietos que atendam aos requisitos de ergonomia.

funcionalidade. segurança, acessibilidade e adequação dos ambientes de trabalho, em

conÍbrmidade com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. ABNT

NBR 13956 (mesas), ABNT NBR 13967 (estações de trabalho) e pela NR l7 (Ergonomia) do

Ministerio do Trabalho. Essas diretrizes garantem a estabilidade. dimensões correlas.

segurança estrutural e prevenção de acidentes no ambiente corporativo

A NR-17 eslabelece que as condições de trabalho devem ser adaptadas às características

psicofisiológicas dos trabalhadores. contemplando. enlre outros aspectos. o ntobiliário dos

postos de trabalho, com o objetivo de proporcionar conforto. segurança. saÍrde e desempenho
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eficiente das atividades laborais. Dessa Íbrma. o projeto de mobiliário deve considerar
dimensões. materiais. circulação, organização dos espaços e condições ergonômicas
compatíveis com as atividades desenvolvidas.

A atuação de arquiteto especializado assegura que o mobiliário planejado atenda às

exigências técnicas e normativas, promovendo melhor aproveitamento dos espaços. maior
durabilidade dos móveis, padronização dos ambientes e redução dos riscos ergonômicos,
contribuindo para a prevenção de doenças ocupacionais e para a melhoria das condições de

trabalho.

Além disso, a contratação desse profissional proporciona soluções tecnicas
personalizadas. compatibilizadas com a infraestrutura existente e com as necessidades

operacionais da instituição, garantindo eficiência na aplicação dos recursos públicos e
conformidade com a legislaçâo vigente.

Assim. a contratação mostra-se necessária para assegurar que os projetos de mobiliário
sejam elaborados de acordo com os princípios de ergonomia, acessibilidade, segurança e

funcionalidade previstos na NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego. contribuindo para

ambientes de trabalho mais seguros, eÍicientes e adequados às atividades desenvolvidas.

Rio Bonito do Iguaçu. 30 de julho de 2026.

EDSON RO ARGO
resitlcnte
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Camara Municipal de Rio Bonito do lguacu
Solicitação 7/2026
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Contratação de Serviço 03t08t2026 1

EMON RODR]C,O CAIíARC,O 13t2026
Locâl

órgâo
CAi/ARA ITUNCIPAL

01 LEGISTA.IIVO MUNCIPAL
Formr de pagame.to

A PRAZO Depósito bâncário
Ên1169.

Das

Descrição:

CoítrataÇão de empresa/profissionaL especializado para elaboração de projêto execuEivo dê
arquj.tetula de interiorês, il.uminação e elgonomia {NR-1?), com apresêutaÇão 3D, deEal.hamento técnico
e acompanhamênto da exêcução da obla em 18 ambientes.
J nstifrcaliva:

A prêsente contratação justifica-sê pela necessidade premeüte de reconstruÇão, readequâção funcional
e esEruEuração dos âmbiêntses da sede do Poder Legislativo Municipal, a qual Eêve sua infraescruEura
física e todo o seu acêrvo de mobiliário sêvelamentê comprometidos e/ou destruídos êm decorrência da
passâgêm de dêsastre natural (tornado), ocoÍrido en 07/1"7/2025,
A sêguranÇa do trabÂ1ho êm móvêis planêjados para escritório é guiada principalmente pelas normas
ABNT NBR 13966 {mesa6), ÀBNT NBR 13967 (êstaçõês de trabalho) e pêta NR 17 (Ergonomia) do MinisEério
do Trabalho. Essas dirêtrizes garantem a êBtabilidade, dimensôês corretas, segurança estruturaf e
prevenÇãô dê acidentes no ambj.ente corporativô

0O, Lotê 00t

coNTRATÂÇÃo DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJEÍO

Contíatagáo de empr€sa/proÍi3§ionâl êspêciâlizâdo pâr. êlaboÉçáo de proteto êrecútivo de
âíquiteturs de inleÍiores iluminaçáo e ergonomiâ (NR-17). com âpíesenlâçào 3D. detalhamenlo
têcnico e acompanhamenlo dâ execuÇáo dâ obr. êm 18 âmbÉntês. conÍorme as esPcíicaçoes

Levantamênlo das necessidades. preíerêncaas ê eslilo do cliênle.
.Estudo de layout, com deÍiniçáo de melhor dislíibuiçáo dos âmbiênles e mobiliánosl
.Oêsenvolvimento do concerto ê idêntidâdê visuâl dos espaçosi
.PÍoiêto d. intêriores com detalhamênto dê mobiliáno pbnêjâdo psrâ 11 sâlâs dê alendimento, 1

salâ de plenáíio. 1 connha com área de sêrvaço. 1 recêpçáo e 4 bánhêiros. lodos os âÍnbienies
sêgurndo âs noímas de ergonomia exigidas pela Nomâ Rêgulâmênlâdoru No. 17 (NR{7) do
Minktério dô Trâbâlhôr
.Deíiniçáo dê matenârs de acabamenlo (pisos. rêvestimenlos. pintu.âs e dêmâis supeÍíicies)
.Espccíicação de coÍes texluras e elementos decorâtivos.
.Compâlibdizêção do prqelo com a3 rnstâlâçóes êxÉtenle§. quando possíveli
.Píoleto de iluminaçâo. com rndicaçáo dos pontos dê luz, lumrnáriâs e efeilos d€ iluminaçáo:
.EspêcificâÇáo de móveas, obiêtos decoÍalMos cortinâs. lâpetes e dêmâis comdemêntos:
.Modelag6m e aprêsentâçáo do píoiêlo em imagens 3D para melhoí vrsuâllzâção dos ambienles
.Elâboraçáo de pranchâs técílicâs necêssáÍias paÍa execuçáo do píojêtoi
.Enlregâ óe todo o malêdal êm formâto dig al (PDÊ):
.Acompanham€nlo da êxêcuçáo dâ obrâ com visúas a cada 15 dras ou quando sê Íize.

.Planilha de cuslosi

.Cronôgrâmâ f isico Íinanceiío

Unid.de
UN

Qu.ntidâde
1.00 29.500.00

Todo o píqêto estaÍá aiandendo as NBR citadas âbaixo:
.ABNT NBR ISO 9241: Requ6ilos Ergonômicos para ÍGbalho dê Escdórios êoín ComputadoÍês
.ABNÍ NBR 9050 Acêssibilidâdê a edíicâçóe§. mobiliáíio. êspaços e equip8mentos uóânos.
.ABNÍ NBR 5413 lluminánciâ dê i.leÍioÍês

ÍOTA. 29_500.00

roTrl GER,L 2t.500,Í)O

Emúdo po. ANOREIAFABIaNANIESCIUR 6ssáo 55§Í 12@12426 15 04 â

C odigo

038083

Uniário
29.500 00



o?
/"r,-

ESTADO DO PARANA
Município de Rio Bonito do Iguaçu

Càmara Municipal
DECRETO N'297121)25

DATA: 13/02/2025

SUMt.ILA: Dispõe sobre a designação
de agentes públicos para condução de
processos licitatórios e de contratação
direta no âmbito do Poder Legislativo
de Rio Bonito do lguaçu, Estado do
Paraná e da outras providências.

O PRESIDENTE DA CAMARA MLTNICIPAL DE RIO BONITO DO
IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ. no uso de suas atribuições legais e constitucionais
que lhe são conferidas pela lei,

Considerando a edição da Lei Federal n" 14.13312021 de 0l de abril de 2021 que
dispõe sobre licitações e contratosl

DECRETA:

Art.l" Ficam designados os agentes públicos responsáveis pela instrução de
processos de licitação e contratação direta no âmbito do Poder Legislativo de Rio
Bonito do lguaçu. abaixo transcritos:

Art.2" Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. revogando-se
as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Rio Bonito do lguaçu-pr.. em
12 de levereiro d,e 2025.

EDSON RODRIGO CAMARGO
Presidente

AGT'N]'I] DE
PRE(JoEIRA:

CONTRATAÇAO c Andréia Fabiana Niesciur

EQI.JIPE DE APOIO: Lucia Seibel
Laércia Appio Schimit

FISCAL DE CONTRATO: Norberto Carlos Algeri
Edson Rodrigo Camargo

\o tqL,;

GLS'I{)R DE CON'I'RA't'O:

Publicado no Jomal Xagu, Edição 1.446, de l4 de fevereiro de 2025. pág. 2.



ESTADO DO PARANÁ
MUNTCíPtO DE RtO BONTTO DO |GUAçU
PREFEITURA MUNICIPAL

Dec.n' l4ll2026-Pa g.lt2 OS .
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DECRETO No 141t2026
DATA:06/05/2026

O SENHOR SEZAR AUGUSTO BOVINO, PREFEITO DO MUNIC|PIO DE RIO
BONITO DO IGUAÇU, LOCATIZADO NO ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÔES LEGAIS
CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E PELO INCISO IV DO ARTIGO 8" DA LEI
FEDERAL N" 12,608, DE 1O OE ABRIL OE2012,

CONSIDERANDO:

Que ocorreu evento adverso classiícado como Tempestade Local/Convectiva -
Tornados (13211), no dia 07 de novembro de 2025, conforme registros do Sistema de Tecnologia e

Monitoramento Ambiental do Paraná (SIMEPAR), ocasionando danos sevêros no município, conforme
descrito no Formulário de lnformações do Desastre (FIDE)l

Que, em decorrência do referido evento, foi editado o Decreto Municipal n'305, de 08
de novembro de 2025, declarando Estado de Calamidade Pública pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias,

Que, mesmo após o decurso do prazo inicial, persistem efeitos signiÍicativos do
desastre, incluindo danos estruturais, prejuÍzos econômicos, comprometimento da infraestrutura pública,
impactos ambientais e sociais, bem como a necessidade de continuidade das açÕes de resposta,
reabilitaçáo e reconstruÇáo;

Que o §1" do art. 40 da Portaria MIDR n'260/2022 estabelece que, findo o pÍazo da
situaçâo de anormalidade, o ente federado poderá declarar novamente a situaçáo, mediante comprovaçâo
da permanência dos efeitos do desastre,

Que a Portaria CEDEC n'39/2024 disciplina, no âmbito estadual, os procedimentos
para nova decretação e solicitaçáo de reconhecimento, mediante apresentação de novos êlementos
técnicos que evidenciem a continuidade dos danos;

Que o parecer da Coordenadoria Municipal de Proteçâo e Defesa Civil (COMPDEC) e
Íavorável à nova declaraçâo de Estado de Calamidadê Pública, em razão da permanência dos impactos
do desastre,

DECRETA:

Art. í. Fica declarado Estado de Calamidade Pública nas áreas do Município
contidas no Formulário de lnformaÇÕes do Desastre (FIDE) e demais documentos anexos, em virtude da
permanência dos êfeitos do desastÍe classificado como Tempêstade Local/Convectiva - ToÍnados
(13211).

Art.2o. Autoriza-se a mobilizaçáo de todos os órgâos municipais para atuarem sob a
coordenação da COMPDEC municipal, nas aÇÕes de resposta, assistência à população, reabilitaÇáo do
cenário e reconstrução.

Art. 3o. Autoriza-se a convocação de voluntários e a Íealizaçáo de campanhas de
arrecadaÇão de recursos, com o objetivo de apoiar as açÕes emergenciais e de recuperação, sob
coordenaÇão da Defesa Civil Municipal.

Publicado no Jornal Xagu. Edição n' l56l de 08105/2026. Pág. 7

SÚMULA: Declara Estado de calamidade
Pública nas áreas do município afetadas por

Tempestade Local/Convectiva - Tornados
(1321 1 ), em razáo da permanência dos efeitos
do desastre.



Dec.n' I.l l./2026-Pag.2/2
ESTADO DO PARANÁ
MUNTCíPtO DE RtO BONTTO DO |GUAÇU
PREFEITURA MUNICIPAL

Art.40. De acordo com o disposto nos incisos Xl e XXV do artigo 5o da Constituição
Federal, ficam autorizadas as autoridades administrativas ê os agentes de DeÍesa Civil, diretamente
responsáveis pelas ações de Íesposta ao desastre, em caso de risco iminente, a:

l- penetrar em residências paÍa prestar socorro ou determinar evacuaÇáo;

ll - utilizar propriedade particular em caso de iminente perigo público, assegurada
indenizaçâo posterior, se houver dano.

ParágraÍo único. Será responsabilizado o agente público que se omitir de suas
obrigaçôes relacionadas à segurança da população.

Art. 5o. Com Íundamento no artigo 50 do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941 ,

Íica autorizado o início de processos de desapropriação de áreas comprovadamente satuadas em zonas
de risco intensiÍicado.

§ 10. Deverâo ser consideradas a depÍeciação e a desvaloÍizaÇáo dos imÓveis

localizados em áreas de risco.

§ 20. Sempre que possível, será promovida a rêalocação para áreas seguras.

Art.60. Com fulcro no incisoVlll do aÍtigo 75 da Lei n" 14.'133, de 01 de abril de2021,
Íicam dispensadas de licitação as contratações necessárias às açÕes de resposta, reabilitação e
reconstrução, desde que concluidas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, vedada a prorrogaçáo

Art.7o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçâo, devendo vigorar por

180 (cento e oitênta) dias.

Gabinete do Prefeito N4unicipal de Rio Bonito do lguaçu-PR . em 6 de maio de 2026

SEZAR AUGUSTO BOVINO
Prefeito Municipal

oó
lp-

Publicado no Jomal Xagu, Edição n" l56l de 08/05/2026. Pág. 7.
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuiçóes

que lhe são conferidas pelos incisos V e Vl do art. 87 da Constituição Estadual, em

consonância com o contido no parágrafo único do art. 15 do Regulamento do

Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil, aprovado pelo Decreto no 9.557, de 6

de dezembro de 2013 e, considerando a Portaria do Ministério do Desenvolvimento

Regional no 260, de 2 de fevereiro de 2022, bem como os efeitos adversos que

culminaram no desastre ocorrido no Município de Rio Bonito do lguaçu, causando

danos e preluízos, devidamente documentados em formuláno de informação de

desastres - FIDE, consubstanciado no protocolo no 25.87í.049-5,

!]ltirit!J

Art. ío Homologa o Decreto Municipal no 141, de 6 de maio de 2026,

exarado pelo Prefeito de Rio Bonito do lguaçu, o qual declara Estado de Calamidade

Pública nas áreas do município em face da ocorrência de Tempestade

Local/Convectiva - Tornados, ocorrido em 7 de novembro de 2025, tendo em vista a

apresentação de novos elementos que comprovam a permanência dos efeitos do

desastre original sobre a regtão afetada.

Art. 20 Confirma-se, por intermêdio dêste Decreto de homologação, que

os atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil.

Art. 30 Os órgãos do Sistema Estadual de ProteÇão e Defesa Civil ficam

1

tb

Homologa situação de emergência no Município
de Rio Bonito do lguaçu, em face da ocorrência de
Tempestades Local/Convectiva - Tornados.

DECRETA:

Assinatura Q{râlifi.àda Íealizãdã por: Càrlos RobêÉo Môssá Junior em 07/05/2026 1a:03. lnserido ao protocoto 25.871.049-5 por: Th.k r.biànà fcrrêirâ dà Sitvâ em:
07/05/2026 18:00. Documento assinado oos termos do Art. 38 do Decreto EstàdLrãl ns 7304/2021. A autenticidàdê dêste docLrmento pode ser vàlidâda no endêreço:
httpsr/wüu.êproto€olo.pr.gov.br/5piw.b/v.lld.rDo.umênto .om o cód i9o 5íc498dd3à.4!!292Ocdal.7d85bd4al
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autorizados a prestar o apoio suplementar aos municípios afetados pelo desastre,

mediante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Art. 40 Este Decreto de homologação entrará em vigor na data de sua

publicação, retroagindo seus efêitos à data do decreto municipal anteriormente

citado, devendo vigorar pelo prazo de í80 (cento e oitenta) dias, a contar da data em

que foi publicada declaração de anormalidade em âmbito municipal.

Curitiba, em 7 de maio de 2026, 2O5' da lndependência e 138" da

República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR

Governador do Estado

FERNANDO RAIMUNDO SCHUNIG

Coordenador Estadual de Defesa Civil

JOÃO CARLOS ORTEGA

Chefe da Casa Civil

2

Assinatu rã Ouâ liíicâ dà rêa lizà da por: CaÍlo. RobêÉo r4âssâ ,un ior em 0 7/05/2 02 6 t 8: 03 _ ln serido à o protoc oto 25.071.049-5 por Thâis F.bi.n. Fêr.êirà Gtâ Sitv. €m
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Doc0mentor 13570,pdf.

Assinatura Qualificada rêalizadâ por: Carlos Robêrto Mass. runior em 07/05/2026 18:03.

lnserido ao protocolo 25.871.049-5 pori Íhàls F.bl.n. FêrÍelra da Silv. em: 07/05/2026 IBrOO

Documento assinêdo nos termos do Art. 38 do Deareto Estaduâl na 7304/2021

A autenticrdade deste documento pode ser validada no endereçol
httpsr/www.eprotocolo.pr,gov,brlspiwêb/validarDocumento aom o cód goi
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Brasíliâ - DF, sábâdo, 8 dê novembío de 2025 sEçÂo O

lntegrrção. dô Des€nElv,frenro Re'ônâ

. iía €dr!;io .i . omD.nâ d. 1 p,g ,

Ministério da lnte8ração e
do Desenvolvim€nto Regional

sEcRÉTARra r{AcroNAt oE pRorEçÃo E DEFESA crv[-
mtÍallÀ N! 3,313, Da a o€ Í{ovaMato DE 2025

o SaciEÍÁFro NAoonaL DE pRoTEçÂo a oEÉ€5Á crvrL, no us d.
comp.tah.iá q!. là. tor d.lê!.d. p.l. Port ri. MinBr...l 

^r 
2.212, d. 04 dê lutho d.

2023, p!bli6d. nô O'ario Ofici.l dà Uniãô, Sêçao 1, dê 05 dê luho d. 2023,

A.t. 1. Reonh.cêr, ên orrr.r sumário, o Esràdo dê cátamidade púbti€ nô
mlnrcipio d. iD Bonito do lsuãçu (PR), .m deoÍénci. do dêsastr. d. Í.mp.stãde
Le.l/ConEcti6 . Íor^.dc, @nío.m. CoBiÂo€ nr 1.r.2 11, .o3 t.Ího5 do Derero
í. 305, dê A dê 

^oemúo 
dê 2025, d. Pr.lêirúã Muni.'p.l d. R'o Bon'to do lau.çu

(PR).. do D<Éto nt 1t.A3a, d. a d..ov.mhú ó. 2025, do Gov.rno do E5t do do

Ârt. 2e a3ra porr.ria ênÍâ .m viêôr na dàr. de suà pubtrcação.

WOLNE WOLFF BARRÉIROS
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' d/tàoESTAOO DO PARANA
MUN|CíP|O DE RrO BONTTO OO |GUAÇU
PREFEITURA MUNICIPAL

DECRETO No '12012023
DATA: 1410712023

SÚMULA: Recêpciona a interpretação fixada pelo
Supremo Tribunal Federal (STF), por ocasião do
julgamento do Recurso EÍraordinário com
Repercussão Geral no í.293.453/RS ê rêgulamenta
sobre a retenção de lmposto de Rênda (lR) no
pagamento aos fornecedores por Orgãos ê Entidades
da Administração Pública Municipal Direta e lndireta
e pela Càmara Municipal de Rio Bonito do lguaçu.

O PREFEITO MUNICIPAL OE RIO BONITO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANA,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS, RESOLVE

§ ío As retençóes serão efetuadas a partir da vigência deste decreto, sobre qualquer
forma de pagamento.

§ 20 A retênção do imposto de Íenda deverá ser destacada no corpo do documento
fiscâl observando os percentuais estabelecidos no anexo L

§ 3" Nâo estão sujeatos à retençáo do lR na fonte os pagamêntos realizados à
pessoas físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Art. 4o, da lnstÍuçáo Normativa RFB n"
1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alteraçÕes posteriores.

Art. ? A obrigação de retençáo do lR alcançará todos os contratos vigentes, relaçÕes
de compras e pagamentos efetuados pela Administraçáo Municipal Direta e lndireta e Câmara de
Vereadores.

Parágrafo único. A Càmara Municipal de Vereadores e Entidades da Administração
lndireta deveráo repassar ao Município os valores retidos à título de lmposto de Rêndã, através de guia
de recolhimento junto ao setor trabutário do Município.

Art. 3" Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partiÍ da
vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção
estabelecidas pela legislaçáo tributária.

§ 1o Os Departamentos Contábil e Financeiro deveÍão orientar seus prestadores de
serviços e fornecedores de bens e recusar documentos fiscais que não atendam o disposto no § 2' do
Art. 1'deste DecÍeto.

§ 2'As retenções efetuadas seráo consideradas como antecipação do devido pelos
contribuintes e seráo objeto de deduçáo, compensaçáo ou restituiçáo na forma da legislação especíÍlca.

§ 3o Náo se aplica o disposto no § 6o do art. 3'da lnstrução Normativa RFB no í234,
de 1 1 de janeiro de 20í 2.

§ 4o Os Oocumentos Fiscais com data de emissão anteriorês a 1410712023 teéo a
retenção do lR de oficio no ato do pagamenlo.

Publicado no Jomal Xagu, EdiÉo n' 1307 de 1410712O23-Pá9. 11

DECRETAR:

Art. ío O Município e a CâmaÍa Municipal de Vereadores de Rio Bonito do lguaçu, ao
efetuarem pagamentos à pessoa física ou jurídica pelo fornecamento de bens ou prestação de serviços
em geral, inclusive obras de engenharia, Íicam obrigados a proceder à retenção do lmposto de Renda
(lR), com base na lnstruçáo Normaliva RFB n" 1.234, de '11 dê janeiro de 20í2, e alterações posteriores,
observando as disposiçóes destê Decreto.



--'----\

ESTADO DO PARANÁ
MUNTCíP|O OE RtO BONTTO DO |GUAÇU
PREFEITURA MUNICIPAL

Dec.n' I 20 I 2O23 -P ag.2l 4

Art.40 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Bonito do lguaçu-PR., em l4 de julho de 2023

SEZAR AUGUSTO BOVINO
Prefeito Municipal

t2,
Jrr"

Publicado no Jornaf Xagu, EdiÇâo no '1307 de 1410712O23-Pà9. 11

§ 5o Os Documentos Fiscais com data de emissão posteriores a 1710712023 letào
obrigatoriamente que constar a informação da retençáo do lR, sob pena de devoluçáo da referida NF
paÍa correçáo.



ESTADO DO PARANÁ
MUNTCiPTO DE RrO BONTTO DO |GUAÇU
PREFEITURA MUNICIPAL

ANEXO I . TABELA DE RETENÇÃO

(Parle lntegrante do Dêcreto no 120nOX)

BENS DE SERVIÇOS IR
r' Alimentaçao;
/ Energia Elétrica,
r' Serviços prestados com emprego de materiais;
/ Construção Civil por empreitada com emprego de materiais;
/ Sêrviços hospitalares de que trata o art. 30 da lN RFB 1.234lí2'
z Serviios de áuxÍlio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica

e citopatológia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas de que trata o aÍt. 31 da lN
RFB 1 .234t12,

/ Transporte dê cargas, Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene
pessoal adquiridos de produtor, importador, distribuidor ou vare.iista, exceto os relacionados
no códiqo 8767; e Mercadorias e bens em qeral.

1 ,20

/ Gasolina, inclusive de aviaçáo, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), combustíveis
derivados de petróleo ou dê gás natural, querosene de aviaçáo (OAV), e demais produtos
derivados de petróleo, adquiridos de refanarias de petróleo, de demais produtores, de
imporladores, de distribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração públaca de quê trata
o caput do art. 19 da lN RFB 1 .234112,

r' Alcool etilico hidratado. rnclusive para fins carburantes, adquirido diretamente de produtor,
importador ou distribuidor de que trata o art. 20 da lN RFB 1.234t12,

/ Biodiesel adquirido dê produtor ou importador, de que trala o atl. 21 da lN RFB 1 .234112.

n)^

/ Gasolina, excêto gasolina de aviaçáo, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), derivados
de petróleo ou de gás natural e querosene de aviaçâo adquiridos de distribuidores e
comerciantes varejistas;

r' Alcool etílico hidratado nacional, inclusive para flns carburantes adquirido de comerciantê
varejista; Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varelistas,/ Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível Social", fabricado a
partir dê mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas regióes norte e
nordesle e no semiárido, por agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Prona0

o,24

r' Transporte internacional de cargas efetuado por emprêsas nacionais;
r' Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construçáo, conservação, modernizaçáo,

conversáo e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial
Brasileiro (REB), instituído pela Lei no 9.432, de I de Janeiro de '1997;

r' Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal a que se reÍere o §
10 do at't. 22 da lN RFB 1 .234112, adquiridos de distrabuidores e de comercianles varejistas;

r' Produtos a que se reÍere o § 2o do art. 22 da lN RFB 1.234112 Produtos de que tratam as
alíneas "c" a'k"do inciso I do art. 5'da lN RFB 1.234112:/ Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência ou alíquotas zero da
Cofins e da Contribuiçáo para o PIS/Pasep, observado o disposto no § 5" do art. 2" da lN RFB
1 .234t',t2.

1 ,20

/ Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros, inclusive,
tarifa de embarque.

"' Íransporte internacional de passageiros efetuado por empresas nacionais
2,40
2,40

r' Serviços prestados por associaçóes profissionais ou assemelhadas e cooperativas 0.00

" Serviços prestados poÍ bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento,
sociêdades de crédito imobiliário, e câmbio, distribuidoras de títulos e valores
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de
seguros privados e de capitalização e entidades abertas de previdência complementar;

/ Sequro saúde.

2,40

/ Serviços de abaslecimento de água;
r' Telefone,

Publacâdo no Jomal Xagu, EdiÉo no 1307 de 1410712O23-Pà9. 11
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r' Correio e
telegrafos;

r' Vigilância;
Limpêza;

r' Locação de mão de obra;
lntermediaçáo de negócios;

r' Administração, locaçáo ou cessâo de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza;
Factoring;

r' Plano dê saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos por servidor, por
empregado ou por animal;

/ Demais serviÇos.

4,80

Publicado no Jornal Xagu, Edição n' 1307 de 1410712023-Pàg 11



Cotação dê prêços
Dê

Para

Datâ

<licilacao@cmrbi.pr gov.br>

<jordâno@jusli.com.br>

2026-0'7-3013.19

/5 ,,

l;.-
fi Proposta comeroa I ARQUITETO.doc (- 123 KB)

Solicltâmos .otàção de preços para o seguinte objÊto: 'Côntrâtâçáo de enp.esalprofisslonâL êsp€ciallzádo para elàboração dê projêto €xecuttvo de
arqulteturà dê lntê.iorês, Ílunlnàção e €rgono tã (ni-17), .om aprcsehtàção 10, detalhàíento técnico ê àcompanha €nto da êxecução dã obrâ e 18
aóientes", confornê p.opostâ en anêxo.

tucia seibe1
Cáíara ltunicipal dê Rio Boni.to do Iguãçu

42-920@-7729



í;à
Cotação de preços

Dê <licitacao@cfiíba.prgoy.br>

P.Íe <rafael.anahyl 7@gmail.côm,

Dât5 2026-07-3013:lS

§ Proposta comercralÀRQUlTETO.doc (-'123 KB)

lb,
b,-

So]icltàrlos totàçáo de preços pàra o seguinte objeto: "côntrâtãÍào d€ sÍpresa/proíisslonàt êspeciallzàdo para elàboraçáo de p.ojêto €xecutivo de

àrquitetu.à dê interiorês, ilunlneção e e.gonoília (nR-17), .om âprcsêírtâçàô lD, detâlhà €nto técnico e àrorpanhanento da êre.ução dã ob.a êí 18

aúientes", coôforne proposta eo aoêro.

att.
tuciâ seibêl
Càrara ttunicipal d. Rio Eonito do Iguàçu
42-92090-7729
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Cotação de preços
Oe

PaÍâ

Oala

<licitacao@cmrbr. pr gov.br>

<íeínandê1renlo02@gmâil.com>

2026-07-3013:20

t? ,,

ü-'

Q Proposta comercralARQUITETO.doc(- 123 KB)

SolicitanEs cotação dê preços pàrâ o sêSuinte obj€to: "Contratação de e.prêsâ/profisslonâl êspe.iàtizàdo pâra elaborâçáo de proj€to erecutivo de

arquitetu.ã dê intêrio.ês, ilunlhâçáô ê erSonoola (l{R-17), cor! ãpresentaçào lD, detàlhànênto técnlco ê âcohpánhamênto da execução da ob.a el'| 18

aúientes', confome propostà €Íí anêxo.

att.
Lucia S€ibeL
Cánàrâ Huni.ipal dê Rio Bonlto do Iguãçu

42-92000-7729



/EESTADO DO PARANA

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

À

CAMARA MUNICIPAL DE zuO BONITO DO IGUAÇU.PR

Ref.: DISPENSA f ÍStCe U' OSlZO26- Processo Administrativo n" 0812026

OBJETO: Contratação de empresa/profissional especializado para elaboração de projeto
executivo de arquitetura de interiores, iluminaçào e ergonomia (NR-17), com apresentâçào

3D. detalhamento técnico e acompanhamento da execução da obra em I 8 ambientes.

Prezados Senhores.

Apresenlamos e submetemos à apreciaçào de V.Sa., nossa Propostâ relativa à Dispensa
FISICA em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões
que veúam ser verificados na sua preparação.

Os preços. à prazo, a serem considerados para fins deste processo são os constantes da;

IT F I\4 PRAZO DESCRIÇÃO DO PRODUTO PREÇO

UNIT.
PREÇO

TOTAL

I 240
dias

Contratação de empresa/profissional
especializado para elaboração de projeto
executivo de arquitetura de interiorcs,
iluminação e ergonomia (NR- I 7), com
apresentaçâo 3D, detalhamento técnico,
consultoria e acompanhamento da
execução da obra de 390mt'? em l8
ambientes, conformc as especificações
abaixo:

Levântamento das necessidades.

objetos preferenciais.
e

. Estudo de layout, com definição da
melhor distnbuiçâo dos ambientes e

rnobiliários:

. Desenvolvimento do conceito e

identidade visual dos espaços;

. Projeto de interiores com
dctalhamento dc mobiliário planejado

29.500.00 29.500.00

1



ESTADO DO PARANÁ

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

1g
,l 'o

para I I salas de atendimento, I sala dc
plenário. I cozinha com área de

serviço, I recepção e 4 banheiros,
todos os ambientes seguindo as

normas de ergonomia exigidas pela
Norma Regulamentadora No. l7 (NR-
l7) do Ministério do Trabalho;

. Definição de materiais de acabamento
(pisos, revestimentos, pinturas e

demais superficies);

. Espccificação de cores, texturas c

elementos decorativosl

. Compatibilização do projeto com as

instalações existentes, quando
possível;

. Projeto de iluminação, com indicaçào
dos pontos de luz, luminárias e efeitos
de iluminação;

. Especificação de móveis, objetos
decorativos, cortinas. tapetes c demais
complen]entos;

. Modelagem e apresentação do projeto
em imagens 3D para melhor
visualização dos ambientes;

. Elaboraçâo de pranchas tócnicas
necessárias para execuçào do projeto:

. Entrega de todo o material em formato
digital (PDF);

. Acompanhamento da execução da
obra, com visitas a cada 07 dias ou
quando se fizer necessário.

. Planilha de custos;

. Cronograma fisico financeiro.

. Todo o projeto deverá atender as NBR
citadas abaixo:

2
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ESTADO DO PARANA réo

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

. ABNT NBR ISO 9241: Requisitos
Ergonômicos para Trabalho de

Escritórios com Computadores.

. ABNT NBR 9050: Acessibilidade a
edificações, mobiliário, espaços e

equipamentos urbanos.

. ABNT NBR 5413: Iluminância de

interiores

2. Preço para fornecimento do objeto da presente licitação (unitário e total
devidamente especificados).
3. Prazo de validade dâ Proposta não inferior a 30 (trinta) dias, contados da data da
abertura do Processo.

5. Data, Carimbo e assinatura do Representante Legal dâ proponente.

DECLARAÇÕES

A - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a

presente Iicitação.

B - A proponente declara que os produtos, estão devidamente registrados no órgão
competente e atendem às normas de controle de qualidade.

C - A proponente declara que o preço proposto contempla todâs as despesas necessárias ao

pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.),
incidentcs sobre o objeto deste ccrtame. A aprcsentação da proposta implicará na plena
aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

LembreÍe.ç Importantes :

o LEMBRf,TE: Caso haja dúvida ou ainda para mais informações, estas poderão ser
encaminhadas por e-mail licitacao@cmrbi.pr,gov,br e/ou telefone fone: 42-92000-7729

Do.urenb.tsinàdo d'aiirfr .nrê

g vb ffi"rT?j tT'"H*
v.nÍqueem hrtp!.r,rid.Í iti Pov Dr

GABRIEL BORTOLUZZI DOS SANTOS
CPF: 061 .188.719-30

RG: 5.696.992-6 (i\

o Considerar-se-á DESCLASSIFICADA a empresa que cotar produto com especificação
tócnica ou qualidade diversa da acima descrita.

Cascavel, 3l de julho de 2026.

3



ESTADO DO PARANA

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

A

CAMARA MUNTCTPAL DE RtO BONITO DO IGUAÇU-PR

Ref.: DISPENSA f ÍStCe. N" OSIZO26- Processo Administrativo n 0812026

OBJETO: Contratação de empresa/profissional especializado para elaboração de projeto
executivo de arquitetura de interiores, iluminaçâo e ergonomia (NR-17), com apresentação
3D, detalhamento técnico e acompanhamento da execução da obra em lll ambientes.

Prezados Senhores.

Carneiro e Carneiro LTDA

cNP ) 32.87 7 .7 t7 / 000L -02

2t
/,).r-

1

ITEM PRAZO DESCRIÇÀO DO PRODUTO PRr-.ÇO

UNIT.
PREÇO

TOTAL

I 210
dias

Contratação de empresa./profissional
especializado para elaboração de projeto
executivo dc arquitcrura dc interiores.
iluminação e ergonomia (NR- l7), com
apresentação 3D, detalhamento técnico,
consultoria e acompanhamento da

execução da obra de 390mt'? em 18

ambientes, conforme as especificações
abaixo:

Levantamento das necessidades, e objetos
preferenciais.

. Estudo de layout, com definição da
melhor distribuiçâo dos ambientes e
mobiliáriosl

. Desenvolvimento do conceito e

idcntidade visual dos espaços:

. Projeto de interiores com delalhamento

45.500 R$ 45.s00.00

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sa., nossa Proposta relativa à Dispensa
EiSICA em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões
que veúam ser verillcados na sua preparaçào.

Os preços, à prazo, a serem considerados para fins deste processo são os constantes da:



ESTADO DO PARANÁ

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

Cârneiro e Carneiro LTDA

cNP J 32 .877 .7 77 /OOO1-O2

ftvo J2
dr*

2

de mobiliário planejado para I I salas de

atendimento, I sala de plenário, I

coziúa com área de serviço. I

recepção e 4 banheiros, todos os

ambientes seguindo as normas dc
ergonomia exigidas pela Norma
Regulamentadora No. 17 (NR-17) do
Ministério do Trabalho;

. Definição de materiais de acabamento
(pisos, revestimentos, pinturas e demais
superficies);

. Especificação de cores, texturas
elementos decorativos:

c

. Compatibilizaçào do projeto com as

instalações exislentcs, quando possível;

. Projeto de iluminaçâo, com indicação
dos pontos de luz, luminárias e efeitos
de iluminação;

. Especificação de móveis, objetos
decorativos, cortinas, tapetes e demais
complementos;

. Modelagem e apresentação do projeto
em imagens 3D para melhor
visualização dos ambientcs;

. Elaboração de pranchas técnicas
necessárias para execução do projeto:

. Entrega de todo o material em formato
digital (PDF);

. Acompanhamento da execuçâo da obra,
com visitas a cada 07 dias ou quando se

hzer necessário.

. Planilha de custosl

. Cronograma fisico financeiro;

. Todo o projeto deverá atender as NBR
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ESTADO DO PARANA

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

o Considerar-se-á DESCLASSIFICADA a empresa que cotar produto com especificação
técnica ou qualidade diversa da acima descrita.

2. Preço para fornecimento do objeto da presente licitação (unitário e total
devidamente especifi cados).

3. Prazo de validade da Proposta não inferior a 30 (trinta) diâs, contâdos da data da
abertura do Processo.

5. Data, Carimbo c assinatura do Reprcsentânte Legal da proponente.

DECLAfuAÇÔES

A - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a

presente licitação.
B - A proponente declara que os produtos, estão devidamente registrados no órgão
conpetente e atendem às normas de controle de qualidade.

C - A proponente declara quc o preço proposto contempla todas as despesas neccssárias ao

pleno fomecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.),
incidentes sobre o objeto deste certame. A apresentaçâo da proposta implicará na plena

aceitaçào das condições estabelecidas ncste edital e seus anexos.

gú DEumdto.ssinàdo drgnJm.tê
i tl4la nrso^sav^
0.t.: 31/o?/2026 13J)rt.0300
V.ÍiÍque €n hnfi ://vàld.Í.'ti,gov.b'

Corbélia, 3 I de Julho de 2026

Rafael Farias da Silva

Responsável Técnico

Engenheiro Civil

Crea PR 1843271D

3

Carneiro e Carneiro LTDA

cNPJ 32.877 .7L7 /00OL-O2

. ABNT NBR ISO 9241 : Requisitos
Ergonômicos para Trabalho de

Escritórios conr Computadores.

. ABNT NBR 9050: Acessibilidade a

edificaçõcs, mobiliário, cspaços e

equipamentos urbanos.

. ABNT NBR 541 3: Iluminância de

interiores

citadas abaixo:
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ESTADO DO PARANA

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

À

CAMARA MUNICIPAL DE RIO BONITO DO IGUAÇU-PR

Ref.: DISPENSA fÍStCA N" OSIZO26- Processo Administrativo n O812O26

OBJETO: Contratação de empresa/profissional especializado para elaboração de projeto
executivo de arquitetura de interiores, iluminação e ergonomia (NR-17), com apresentação
3 D, dctalhamcnto técnico e acompanhamento da cxecução da obra em I 8 ambientcs.

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sa.. nossa Proposta relativa à Dispensa
FÍStCe em epígrafe, assumindo inteira rcsponsabilidade por quaisqucr eÍros ou omissões
que venham ser verificados na sua preparaçào.

Os preços, à prazo, a serem considcrados para fins destc processo são os constantes da:

ITEM PRAZO DESCRIÇAO DO PRODUTO PREÇO

UNIT.
PREÇO

TOTAL

I 210

dias

Contrataçào de empresa/profissional
cspccializado para claboração dc projeto
executivo de arquitetura de interiores,
iluminação e ergonomia (NR-17). com
aprcsentaçâo 3D, dctalhamento técnico,
consultoria e acompaúamento da
execução da obra de 390mt, em l8
ambientes. conforme as especif,rcações
abaixo:

Levantamento das necessidades. e

objetos preferenciais.

. Estudo de layout, com definição da
mclhor distribuição dos ambientcs e

mobiliários:

. Desenvolvimento do conceito e

identidade visual dos espaÇos:

. Projeto de interiores
detalhamcnto de mobiliáno

conl
lancjado

39.000.00 39.000.00

1

Jí



ltro

ESTADO DO PARANÁ

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

.z ls'U'É"a

2

para I I salas de atcndimcnto, 1 sala de

plenário. I cozinha com área de

serviço, I recepção e 4 banheiros,
todos os ambientes seguindo as

normas de ergonomia exigidas pela
Norma Regulamentadora No. 17 (NR-
l7) do Ministério do Trabalho;

. Definição de materiais de acabamento
(pisos, revestimentôs, pinturas c

demais superficies);

. Especificação de cores, texturas e

elementos decorativos;

. Compatibilização do projeto com as

instalações existentes, quando
possível;

. Projeto de iluminaçào. com indicação
dos pontos de luz, luminárias e efeitos
de iluminação;

. Especificação de móveis, objetos
decorativos, coíinas, tapetes e demais
complementosi

. Modelagem e aprcscntaçâo do projcto
em imagens 3D para melhor
visualização dos ambientes;

. Elaboraçào de pranchas técnicas
neccssárias para cxccuçào do projeto:

. Entrega de todo o matcrial em formato
digital (PDF);

. Acompaúamento da execução da
obra, com visitas a cada 07 dias ou
quando se fizer nccessário.

. Planilha de custos:

. Cronograma fisico financeiro:

. Todo o projeto deverá atender as NBR
citadas abaixo:



ESTADO DO PARANÁ

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

. ABNT NBR ISO 9241: Requisitos
Ergonômicos para Trabalho de

Escritórios com Computadores.
. ABNT NBR 9050: Acessibilidade a

edificações, mobiliário. espaços e

equipamentos urbanos.
. ABNT NBR 541 3: Iluminância de
interiores

o Considerar-se-á DESCLASSIFICADA a empresa que cotar produto com especificaçâo
técnica ou qualidade diversa da acima descrita.

2. Preço para fornecimento do objeto da presente licitação (unitário e total
devidamente especificados).
3. Prazo de validade da Proposta não inferior a 30 (trinta) dias, contados da data da
abertura do Processo.

5. Data, Cârimbo e assinatura do Representante Legâl da proponente.

DECLARACÕES
A - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a
presente licitação.
B - A proponente declara que os produtos, estão devidamente registrados no órgão
compctcnte e atcndem às normas dc controle de qualidade.
c - A proponente declara que o preço proposto contempla todas as despesas necessárias ao
pleno fomecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.),
incidentes sobre o objeto deste certamc. A aprescntação da proposta implicani na plena
aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

Lenbre les I nu:ortan Íes

o LEMBRETE: Caso haja dúvida ou ainda para mâis informações, estâs poderão ser
encaminhadas por e-mail licitacaoíat,cmrbi.pr.gov.br e/ou telefone Íone: 42_92000_7729

xó
t'.*

g'ub,
Oôo-mio assinâdo drCit.h.nt.

D.rà: 3r/ô7r2026 03:42rG oroo
VeriÍqúêêm hnpsr/vãlldôr,itr gov.br

JORDANO CESAR JUSTI
RG:10.903.555-6

CPF: 074.605.069-07

33.207.385/000Í-11
JUATr SERVTçOS DE
ENGEXHÂRIÀ LTDÂ
tua caP. FÉltx FLEURy N.l2oo

clP 85.10t-210 rÀRÀNJEtia DO sut

Laranjeiras do SLrl. .l I dc Julho de 2026.
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f > contraros

Nenhum dado pêra êxibiÍ

< Voltar
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Contrato no 106/2026 E
Lt Lü mo oÍuol i zoçoo 16 /O4,/ 2026

E
LocaL Atpestre,/Rs órgáo: MUNICIPIO DEALPESTRE Unidade exêcutora: 1 - N4unicipio deAtpestre

Tipo: Contrato (termo jniciat) Receita ou Despesa: Despesa Process;46,/2026 Categoria do processo: Compras

Data de divutgação noPNCP TS/O4/2026 Data de assinaturat 14/04/2c26 Vigência: de 14./04 /2026 a37/12/2026

ld contrato PNCP; 87612933000118-2 -OOO11O/2C26 Fonte: digifred sistemas de anformação ltda

ld contratação PNCP: 87612933OOO118-1-OOOO41/2O26

Obj€to:

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARAA ELABoRAÇÃoP DE PRoJEToS TEcNICoS DE AMBIENTAÇÀo,
oRGANtzAÇÀo FUNctoNAL E pLANEJAMENTo tNTEGRADo Dos EspAÇos tNTERNos DA SEDE ADMtNtsrRATtvA.

VALOR CÔNTRATADO

R§ 41.500.OO

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 56.159.444 /OOOI-29

Nome/Raáo social.: !íELLERSON PESSOTTO AROUIÍETURA, INTERIORES E URBANTSMO LTDA

Sequencial Número Vator Total Emenda Datâ-lHorâ dê lnclusãDatâ de

Emissào

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico



Aâdequdciro
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Portãt Nacional de Contrêtaçóes Púbticas

Nenhum dado paíâ exibií

ra.{c í)l lô L(.i t1r 
.14.133/?l o F'c.ii"âl llilcl,-l]â[ c]c Colltr

:,,:,.,liirôr-rlcc oÍl/j:âlclost n.r(io ê ílrviti(i,)..)o rtett.ti
: .yrrJrciü:!, irx Sede cle lil-:itôitoas e ,t,trriri,iis -;d:Iiil

..r:.jrplcnn.t

q !tot,g$

1",''â >,:ont,"tos

Contrato no 60/2C26 EI

LjLIima otuolizoçoo 05/OS /2026

LocaL Serraria,/PB órgão: MUNICIPIO DE SERRARIA Unidade executora: 1- Prefeitura Municipatde Serraria

Tipo: Contrâto {termo iniciat) Rêcêita ou Dêspesa: Despesa Processo: 26O4O2DVOOOOô

Categoria do pÍocesso: Sêrviços

Data de divulgação no PNCP: 05,/05,/2026 Data d€ asslnatura:3O/O4/2O26

Vigência: de 30/O4 /?0?6 a 3O /O4 /2027

ld contrato PNCP: O87901720OO118-2-OOOO44/2026 Fonte: Etmar Tecnol.ogia

ld contratação PNCP: O879O172OOO118-1-OOOO21,/2O26

Obieto;

Corltratação de profissionaI ou empresa especializada para prestação de serviços de arquitetura, inctuindo etaboração de
projetos arquitetônicos e de interiores, detathamentos técnicos, especificaçôes de mâteriais e acabamentos.
desenvolvimento de modetagem 3D e rênderizações, bem como acompanhamento, gerenciamento, fiscalização e
coordenaÇáo de obras

VALOR CONTRATADO

R§ 42 000.oo

FORNECEDOR;

Tipo: Pessoajurídica CNPJ/CPF: í.O43.395/OOO1-39 Consuttar sançôes e penatidades do fornecedor

Nomê./Raáo sociaL JANAINA BARBOSAAROUITETURA E INTERIORES LTDA

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

SêqLrenciat Númêro Emenda Data,/Hora cle lnctusãData de

Emissão

< Vottar

---:-'--

I
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Nenhurn clâdo parâ exibir

lrr*
E

Lj LÍt tno útualiz oÇoo 02 /O2 /'242 4

Loca! Vitória./Es órgão: CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Unidade executora: 389054 - CONSELHO REG.DOS REPRES.COMÉRC DO ESTADO ES

Tipo: Contrato (termo iniciao Receita ou Despesa: Despesa Prccessi 43/2023 Categoria do processo: Obras

Datâ de divul.gação no PNCPT O2/O2/2O24 Data de assinaturat30/1L/2023

Vigência: de 30./11 /2023 a 30 /ll/ 2024

ld contrato PNCP: 28167864OOO111-2-OOOO11/2O?3 Fontê; Compras.gov.br

ld contratação PNCP: 2A167 864000111-1-000042/2023

Objeto:

1 - Estudo Pretiminar e Antepro.jeto de reforma de arquitetura de interiores, desenvolvido para sede da CORE, localizada no
Edificio Top Centeí na Rua Desêmbargador Sampaio n'4O, PÍaia do Canto.Vitória - ESi 2 - Consuttoria para formatação e
aconrpanhamento de processo [icitatório a ser posteriormente imptementado, onde seráo definidas as empresas

responsáveis pelo desenvolvimento do projeto executivo de arquitetura, pro.jetos executivos comptementares e execuçáo
da obra; 3 - Aná[ise e avaliação dos pro.jetos executivos:4 - Acompanhamento da obra.

VALOR CONTRATÂDO

P$ 45 500,OO

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa jurid ica CNPJ./CPF: 23.97 4.497 /O O O1,- 50

Nome/Razão sociaL SOLAR STU DIO AROU ITETURA E ENGENHARIA LTDA

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Têrmos Arquivos Histórico

Sequenciat.. Número Vator Íotat Emenda '

E

Data de

Êmissão-

Dâta/Ho€ de lnclusã

< Voltâr

Co ntrato no 27 /2023 /2023

I
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Contrato no 22/2023 E
U lt il)\.t otu ctl i z cçõo 15 /O7./ 2 02 6

fl!-nhLrí: dádo parê exibir

+

E
LocaL Sêito do Jacui,/RS Orgão: CAMARA DEVEREADORES DE SALTO DO JACUI

Unidade executora: 64401 - CM Of SeffO OO laCUi

Tipo: Contrato (termo iniciat) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 1O4 Categoria do processo: Serviços

Data de divutgação no PNCP: 1ô,/O8./2O23 Data dê assinaturat 70/O8/2O23

Vigência: cle 10,/OB /2023 aO9/1O,/2023

ld contrato PNCP: 111246UOOO743-2-OOOO|S/2O23 Fonte: Licitacon - TCE-RS

ld contratação PNCP : 11124654000143-|-000037 / 2C23

Fruto de adesão? Não Tem Remanêjamento: Não

objeto:

Ccrrtrataçào de prolissional, para etaboraÇão de Projeto de Arquitetura de lnteriores, nos ambientes, saguào, tecepçào,
circuiaÇêo. gabinetes, sala do presidênte e novo layout na partê interna da satâ do presidentê da Câmara de Vereadorês.
Pioje'to completo de arquitetura de interiores, com programa de necessidades, estudos preliminares, anteprojeto e projeto
eYecutivo de uma área de 152.34 m'?ê projeto de arquitetura de interiores, somente tayout de uma área de 48,30 m2.

VALOR CONTRÂTADO

ns .r8 7 rTqo

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa física CNPJ/CPF: 968.5ô4.ô70-87

Nome/ Razão sociaL DEISE HERINCER FTUZA

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Sequenciat Número Vàtor Totat Emendâ Oata,/Hora de lnctusãDatâ de

Emissáo

L
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Ulti mo otual iz oção 2 2 /O1 / 2O2 6

Local,: Fortal.eza,/CE órgão: CONSELHO REG DE CORRETORES DE IMOVEIS 15 REGIAO

Unidade executora: 15 - CRECI - CONSELHO REG. DOS CORRETORES DE IMOVEIS - 15, REGIÃO

Tipo: Contrato (termo iniciat) Receita ou Despesa: Despesa Procêsso: 52.181,/2025 Categoria do processo: Serviços

Data de divutgação no PNCP|2g/O5/2O25 Data de assinaturail5/O4/2025 Vigência: de 15./04 /2025 a 75,/07/2026

ld contrato PNCP: O942O282OOO15O -2-OOOOO2/2O25 Fonte: Contratosgov Sistemas

ld contratação PNCP: O942O282OOO150-1-oOOO12/2O25

ld ClPl:111.11-011

Objeto:

AcontrataÇão de empresa especiatizada para a prestação de serviÇos de Design de interiorês para etaboração de projeto dê
reformutação e decoração dos ambientes internos da sede atuaL, do CRECI-Anêxo e do novo Auditório do CRECI,/CE.

VALOR CONTRATADO

Rs 45.OOO.OO

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoajurídicê CNPJ,/CPF: 13.1A1147/OOO|-77 Consultar sanÇões e p_e!êldêdes_d-elarr@

Nome/Razão sociaL: C ROCHAAROU ITETURA LTDA

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Valor Totat :

= PortaL Nacionât de ContrataÇões Púbt câs

Sequenciai Número' Emenda '

Nenhum dado para exibir

i: :t.jr.,ia t--:.'jlc Cr'rlrrê Ce5io. i-1.r pri..j{r l.lâcr,rirari{1..r CQ.ri.,.,i.:cÕ.::5 lii.ri.-,1;c.:,.,. irir'1

.t.)l--o i.tÇjí) Ce;lbeal:;,,,i., ccnt ;:.:,iS ni ili)i.ti1:r)-^S -Êiiâl,1.jiqr: i,,::i-- rc D9rt.:.i.:) ri', li) ;ai{

.:., : i;r :i.-cii.r.J.r 2L121

/,"*

EE

EI

Data de

Emissão

Datâ,/Hora de lnctusã

,?::.-,

Contrato n" 1B/2O25

C@
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Contrato no tO/2O25 E
L1 ltt tit.1 útu aL i z oçàa 10 /O4./ 2 O 26

LocaL Rondonópol.is,/MT

óÍgão: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DÊ RONDONOPOLTS/MT

Unidade exêcutora: 329745030O0154 - UNIDADE ADMINISTRATIVA

Tipo: Contrato (termo iniciat) Receita ou Despesa; Despesa Processo: 18 Catêgoria do processo: Serviços

Data de divulgação Ío PNCPt26/71/2025 Datâ dê assinaturat 24/71/2025 Vigênciâ: de 24,/11/2025 a 23/L1,/2O26

ld contrato PNCP; 329745O3OOO154-2-OOOOO9/2O25 Fonte: Elotech Gestão Púbtica Ltda

ld contratação PNCP: 32974503OOO154-1-OOOO2O,/2O25

objeto;

Contratação de serviço tecnico especializado para o desênvo[vimento de projeto executivo de arquitetura de interiores,
visando â reestruturação, modernização e otimização dos ambientes internos.

VALOR CONTRATÂDO

R$ 40 OOO,OO

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoajuridica CNPJ,/CPF: 4Aí363A2/000L-27 Consuttar sanÇões e penêltdêdes_dalaEceeú

Nome/Razão social.: PILARE AROUITETU RA LTDA

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Sêquencial . Número. Emenda Data/Hora de lnctusàData de

Emissão _

Nenhum dado para exibir

< Vottar

I
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E,STADO DO PARANA
Município de Rio Bonito do Iguaçu

Câmara Municipal

Rio Bonito do Iguaçu. 03 de agosto de 2026.

Memorando n' 3 I 12026/C AC

Ao Setor Contábil

ASSUNTOS: Projeto arquitetônico.

Senhora Contadora.

Solicitamos dotação orçamentária para Contratação de empresa./profissional

especializado para elaboração de projeto executivo de arquitetura de interiores. iluminação e

ergonomia (NR-I7), com apresentação 3D, detalhamento técnico e acompanhamento da

execução da obra em l8 ambientes paÍa a Câmara Municipal, no valor total de

aproximadamente R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

!"a s".lrtr
LUCIA SEIBEL

Equipe de Apoio

b

03



ESTADO DO PARANA
Município de Rio Bonito do Iguaçu

Câmara Municipal

DESPACHO

Rio Bonito do lguaçu/Pr, 0j de agosto de 2026

SETOR CONTABIL

PARA: Comissão de Licitação
ASSUNTO: Dotação orçamentária conforme memorando n' 3 | 120261 C AC
OBJETO: Projeto arquitetônico de interiores

0t

01.001

01.031.0001.2-001

4.4.90.51.00.00

RS

4.4.90.51.80.00

LEGISLATIVO MUNICIPAL

CÂuana MUNICIPAL

ATIVIDADES DO LEGISLATTVO

Obras e Instalações

500.000,00

Estudos e Projetos

Cordialmente

NAL ALGERI

Seúor Contábil

Rsili ",^
03 08-26

Jrí-," \-A

Rua Guarapuava'no 171 'Baino Centro ' 85340{00 ' Rio Bonito do lguaçu
flnanadmrbi@qmaal.com' (42) 9.2OOO-7729

t{ -t
I
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NÚMERODE TNSCRTÇÀO

,t8-757.098/000í.52

It AÍRZ
coMpRovANTE DE tNScRtÇÃo r oe srrulçÃo

CADASTRAL

DATA DE AEERTU RA

29t11t2022

NOME EIIIPRESARIAT

GABRIE- B OOS SANTOS

ÍITULO DO ESTÁSELECIMENTO (NOIIE DE FANTÀSA)

ME

IGO E DESC RIÇÃO OA ATI!1DÀDE ECO{ÔM rcÂ PRINCIFAL

43.99-l-01 - AdministraÇão ds obras

côor@ E oÊscRrÇÁo oAs aTMoao€s EcoNÔMcÀs sEcuNDÁRrÁs

71.12-0-00. S€rviços d€ € ngênhariâ
73.19-0-02 " Promoção de vsndas
82.r1-3-00 - Sorviços combinados ds qscrltório o apoio admlnistrativo
82.'t9.9-99. Prgparação ds documontoa s !orviços ospociâlizados do apoio administratlvo náo êspoclÍlcados
antgrlorm onta

IGO E OESC DANAlURE]A JUR orcA
2í3-5 - En prosárlo (lndividual)

R RO DE JANERO
NÚMERO

3002
COMPifMENÍO

APT 1006

CEP

8s.801-031
AARROOISÍRÍIO

CE TRO
ÀluNrciPto

cascavE- PR

ENOEREÇO ELEIRÔNICO

GABRE--DqSSANTOS@rloTÍ{ AtL.COU
ÍÊLEFONE

(42) 9977-9902

ENTE FEDERAIIVO RÊSPON (ÉÉR)

sru^ÇÀo cÀDr"sÍRAL

ATIVA
oara oÂ struÁ€Áo caoasÍRÂL
29111t2022

MOÍIVO OE SÍÍUÀçÁO CÂDÀSIRAI

síIuÀçÀo EsPEcl ! DATA DA srruaçÃo EsPEoar

Aprovado pefa lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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ALTERAÇÃO DE TNSCRIçÃO DE EMPRESARTO INDIVIDUAL
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48.757.098 GABRIEL BORTOLUZZ! DOS SANTOS
cNPJ 48.757.098/0001 -52

GABRIEL BORTOLUZZI DOS SANTOS, Brasileiro, Solteiro, Maior, Empresário,
nascido em 29108/1999, natural de Laranjeiras do Sul/PR inscrito no CPF sob n"
061.188.719-30, portador da Cedula de civil RG sob no 10.822.623-4/5SP-PR, residentê e

domiciliado na Rua Rafael Picoli, no 1655, Sala Comercial, bairro Centro, CEP 85812-180,
município e comarca de Cascavel, Estado do Paranâ, empresário individual sob o nome
empresarial de 53.060.973 GABRIEL BORTOLUZZI DOS SANTOS com sede à Rua
Rafael Picoli, no '1655, Sala Comercial, bairro Centro, CEP 8581 2-180, município e comarca
de Cascavel, Estado do Paraná, inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE
41815857181 ê no CNPJ/MF sob o número 48.757.098/000 í -52 Resolve assim, alterar e
Consolidar o lnstrumento de lnscrrção.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital social que era de
R$: 3.000,00 (Três Mil Real) passa a ser de R$: 10.000,00 (dez mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA
Acrescenta-se a atividade de:
CNAE No 4399-11O1 - Administração de obras.
CNAE No 7112-0100 - Serviços de engênharia
CNAE N" 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

CLÁUSULA QUARTA
A sociedade que anteriormente estava situada na Rua Rafael Picoli, no 1655,

Sala Comercial, bairro Centro, CEP 85812-180, passa a ser na Rua Rio de Janeiro, 3002,
apto í 006, bairro Centro, CEP 85801 -031 , nrunicípio e comarca de Cascavel, Estado do
Paraná

CLÁUSULA QUINTA
O Endereço do empresário que anteriormente esta situada na Rua Rafael Picoli,

no 1655, bairro Centro, CEP 85812-í80, passa a ser na Rua Rio de Janeiro,3002, apto
1006, bairro Centro, CEP 8580'1-030, município e comarca de Cascavel, Estado do Paraná

CLÁUSULA SEXTA DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO
Tendo em vista as modiÍicações ora ajustadas, consolida-se o lnstrumento

Constitutivo, que passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
GABRIEL B DOS SANTOS
cNPJ 48.757.098 10001 -52

drr"'

GLÁUSULA SEGUNDA DO NOME EMPESARIAL
Fica alterado o Nome empresarial para GABRIEL B DOS SANTOS. E usará

como nome fantasia GABRIEL B DOS SANTOS.
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ALTERAÇÃO DE INSCRTÇÃO DE EMPRESARIO tNDtVtDUAL

GABRIEL BORTOLUZZI DOS SANTOS Brasileiro, Solteiro, Maior, Empresário,
nascido em 29108/í 999, natural de Laranjeiras do Sul/PR inscrito no CPF sob n'
06'l .188.719-30, portador da Cédula de civil RG sob no '10.822.623-4/SSP-PR, residente e
domiciliado na Rua Rio de Janeiro, 3002, Apto 1006, Bairro Centro, CEP 85801-030,
município e comarca de Cascavel, Estado do Paranâ. Cadastro imobiliário no 106057059,
empresário individual sob o nome empresarial de GABRIEL B DOS SANTOS com sede à
Rua Rio de Janeiro, 3002, Apto '1006, Bairro Centro, CEP 8580'l-031, município e comarca
de Cascavel, Estado do Paraná. Cadastro imobiliário no '106057059, inscrito na Junta
Comercial do Paraná sob o NIRE 41815857181 e no CNPJ/MF sob o número
48.757.098/0001-52. Resolve assim, alterar e Consolidar o lnstrumento de lnscrição.

Cláusula Primeira - DO NOI\4E EN/PRESARIAL: O Empresário lndividual gira com
o nome Empresarial: para GABRIEL B DOS SANTOS, e como nome fantasia GABRIEL B
DOS SANTOS.

Cláusula Segunda - DO CAPITAL SOCIAL: O capital é de R$ 10.000,00 (dez mil
reais) totalmente subscrito e já integralizado, em moeda corrente do País

Cláusula Terceira - DA SEDE: O Empresário lndividual tem sua sede no seguinte
Endereço: Rua Rio de Janeiro, 3002, apto 1006, Bairro Centro, CEP 85801-031, município
e comarca de Cascavel, Estado do Paraná. Cadastro imobiliário no 106057059.

Cláusula Quarta - DO OBJETO SOCIAL:
O Empresário lndividual tem por objetivo o exercício das seguintes atividades

econômicas: SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, SERVIÇO DE ADIVINISTRAÇÃO
DE OBRAS E SERV|ÇO DE ENGENHARTA.

Paragrafo único: No estabelecimento eleito como sede (matriz) serão exercidas
as seguintes atividades: SERVIÇO DE APOIO ADN/INISTRATIVO, SERVIÇO DE
ADMTNTSTRAÇÃO DE OBRAS E SERVTÇO DE ENGENHARTA.

E exercerá as seguintes atividades:
CNAE No 8211-3100 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo-
CNAE N' 4399-1/01 - Administração de obras.
CNAE No 7112-0100 - Serviços de engenharia.
CNAE No 7319-0102 - Promoção de Vendas.
CNAE No 82í 9-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio

administrativo não especificados anteriormente.

Cláusula Quinta - DA DECLARAÇÃO DE DESIÍVPEDIMENTO: O Empresário
declara, sob as penas da lei inclusive que são verÍdicas todas as informações prestadas
neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não impedido de
exercer atividade empresariais e não possuir outro registro como Empresário lndividual
no País.

t?
/rt-'48.757.098 GABRIEL BORTOLUZZI DOS SANTOS

cNPJ 48.757.098/0001 -52
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ALTERAÇÃO DE rNSCR!ÇÃO DE EMPRESARIO tNDIV|DUAL ij
48.757.098 GABRIEL BORTOLUZZI DOS SANTOS

cNPJ 48.757.098/0001 -52

Cláusula Sexta - DAS FlLlAlS: Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer
dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente
assinado pelo Empresário lndividual.

Cláusula Sétima - DO ENQUADRAMENTO: O empresário declara que a atividade
se enquadra em Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de
dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer hipótese de exclusão
relacionadas no § 4" do art.3" da mencionada Lei (art.3', l, LC 12312003).

Cláusula Oitava - DO FORO: Fica eleito o foro de Cascavel - Estado do Paraná,
para exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultados desde ato de
constituição.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Cascavel,0110512025

GABRIEL BORTOLUZZI DOS SANTOS

,$r.



I\,4INISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Espêcial de DesburocÍatização, Gêstáo e Govêrno Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de RegistÍo Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GABRIEL B DOS SANTOS consta assinado digitalmente por:

PágináA de 4

33
J",'-

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

061 18871930

Y"
CERIIFICO O REGTSTRO El,l 74/05/2O25 07:49 SOB N" 20252316622.
PRotocoLo: 252376622 DÉ !3/OS 12025.
cóDrco DE vERrFrcÀÇÁo: 1250787184€. cNpJ DÀ SEDE: 4875?098000152
NIRE: 41815657181. COM EFEITOS DO R.EGISIRO EM: 0l/05/2025.
GÀBRIE! B DOS SÀÀ1TOS

JUCEPÂR
I,EA}IDRO I4ÀRCOS RÀ'SEL BISCÀIÀ

sEcREtÁRro-GERÀI.
ffi. dprêsàf acil . p!. gov b!

respecLtvos pôrtais,
rmprêsso, flca sujêitÕ à cor,provàÇã.

re.pec!:vos códi,qos dê ver:ricàçào.

GABRIEL BORTOLUZZI DOS SANTOS
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Documento assinado com certiÍicado dighal €m conÍoÍmidade
com a Mêdida Provrsória no 22OO-Z2OOL. Sua vatidade poderá
sêr conÍúmada por meú do pÍograma AssinadoÍ SerpÍo.

As onentações pâÍa instalar o assinadoí SeÍpro e Íeâlizar a
validaçáo do documento digiEl estâo disponíveis êml
httpsJ/www.seípro. gov.br/assinadoÍ-digital.
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo
dô Brasil

cERTTDÀo DE REGrsrRo E eurraçÃo
l-€i No 12374 de 3t dê Oerêúbro dc 2010

CERTTDÃO DE REGISTRO E QUTTAçÃO PESSOA FIS|CA

Validade: 10/08/2026 - 31tOAl2O26

- 

INFORMAçÔES DO REGISTRO

Nome:FERNANDA DA SILVA TRENTO CPF: 070.234.A29-54
Titulo do ProÍissional: Arquiteto(a) e Urbanista
Registro CAU : A285485-6
Data de obtenção de Títulos: 08/02i2023
Data de Rsgistro nacional profissionali 17/0312023
Tipo de rêgistro: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO pAiS 

)
Situação de registro: ATIVO
Título(s):

- Arquiteto(a) e Urbanista

PaÍs do Oiplomação: Brasil

Cursos anotados no SICCAU:

- 
ANOTAÇÃO OE CURSO 

-

- Nenhum curso anotado

- 

ATR|BU|ÇOES

As atividades, 
^alribuiçôes e campos de atuação profissional são especificados no art.20 da Lei 12.378, de 3'1 de

dezembro de 2010.

OBSERVAçÔES

- A falsificaçáo deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autoÍ(a) â
rêspectiva ação penal.
- CERTIFICAMO§ que caso ocoÍra(m) alteraçáo(ões) no(s) elemento(s) contrdo(s) neste documento. esta Certrdão
perdera a sua validade paía todos os efeitos.
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos.
- Válida em todo o tenitório nacional.

Cerlidao nô 113964712026

Erpdidã âíÍ 10/08/2026, LARAiIJEIFaAS DO SUUPR, CAU/PR

Cháve de lmprossào: BAEGZT

CERTIDÃO oE REGISTRo E QUITAçÃo
No oooooo1139647

illilililflilililflilflililililil112o26ooor13964)

A áulonlicidade d6lã Cên'dão pod6 ser veÍifiedã .m hnps /rsi@u.@ubr.sov.ú/applvis/sghve{êmonoú=Sefri@s @m a chãve 8A862-7
lmprêsso ám: 10/08/2026 á3 1 1 .3 24 po.: FERT,IANDA 0A STLVA TRENTO D: j 77 128 55 1 50

:i

CERTIFICAMOS que o ProÍissional FERNANDA DA SILVA TRENTO encontra-se registrado neste Conselho, nos Termos
da Lei '12.378/10, de 3111212010, coríorme os dados imprêssos nesta certidáo. CERTIFICAMOS, ainda, que o ProÍissional
não se encontra em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR



1410812026. 1024

,,-*-::.\
'.2- l;tuD'__,

Consulta Regularidade do Empregador ,11

lr,"
Voltar lmprimir

CÃI t.A
Certiíicado de Regularidadc
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endêreço:

48.7s7.098/0001-52

GABRIEL B DOS SANTOS

R RIO DE ]ANEIRO 3OO2 APT 1006/ CENTRO / CASCAVEL / PR / 85801-
031

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 74/08/2026 a tZ/09/2O26

Certificação N ú mero: 20260874 102465823 5 1 505

Informação obtida em 14/08/2026 LO'.24..18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

https://consuha-cd.caixa.gov.brlconslrllací/pages/listaEmpÍêgadorês_jsí 1t1
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETAR|A MUNtC|PAL DE FTNANçAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS
No 12007112026

ç3

0tu"

Código:

Nome/Razáo:

CNPJ/CPF:

Enderêço:

Complemento

Baino:

Cidadê:

47714Á912

GABRIEL B DOS SANTOS
i18.757.09E/000í.52

RUA RIO OE JANEIRO, 3OO2

APT í 006

CENTRO

Câscavel - PR

I INFoRMAÇÔEs ADIcIoNAIS I

Certificamos que na presentê data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima
idêntificado.

Esta certidáo compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou náo
em Dívida Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como lmposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, lmposto sobre a Transmissão de Bens lmóveis - lTBl, Contribuiçáo de
À,4elhoria, Taxa de Coleta de Lixo, ContÍibuição de lluminaçáo Públicâ - CIP incidente sobre lotes vagos. Taxa de
Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de ObÍas, Autos de lnfração da Secretaria
Municipal de i/|eio Ambiente, lmposto Sobre Serviços - lSS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa
de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de lnfraçáo do PROCON e demais débitos
para com esta municipalidade.

A aulenticidade dêsta ceíidão deverá ser confimada na página da Prefeilura
https J/cascavel.atende.neU#!/tipo/sêrvico/valo 31 I pad"aol 1 tloadl O

Código de Autenticidade: WGT211207-000-NHODKAODBBMBIC-2

Ruá Paraná, 5000 - Fone/Fâx (45) 3321-2020 - CEP 85.810-0,1 1 - Câscâvet - pR
Homê-page: htlp://www.cáscavel.pr.gov.br

\ I
f*El
t-{-,l

A presente Certidão é VALIDA até 14 de outubro de 2026.

I coNTRTBUTNTE I

CEP: 85.801-031

Código: 477144942

Nome/Razão: GABRIEL B DOS SANTOS

CNPJ/CPFr 48.757.098/0001-52

Juridico

Fica ressalvado o direito dê a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaasquer dívidas de
responsabilidâde do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mesmo
reÍerentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidáo.

Cascavel, 16 de julho de 2026.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 39905338-67

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 48.757.098/0001-52
Nome: 48.757.098 GABRIEL BORTOLUZZI DOS SANTOS
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/pR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constalamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelêcimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçôes tributárias acessórias.

+?
/' a

gina 1 do 1

Emlido via tu.talde Emissáo de Cenidões (16/07/2026 t6:30:35)

Válida até 131'l'112026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.or.qov. br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas â créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) ê a inscriçóes em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fâzenda Nacional (PGFN).

Estâ certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de enle Íedêrativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÇáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <httpJ/www.pgín.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjuntâ RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 16:3'1 :23 do dia 1610712026 <hora e data de Brasítia>.
Válida até 12lo'l 12027.
Código de controle da certidão: E82B.FCgE.864E.1CD1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t
Nome: GABRIEL B OOS SANTOS
CNPJ: 48.757.098/000'1-52
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PODER J1IDICIARIO
,:,USTIÇÀ DO TRÀBÀLHO

Nome: GABRIEL B DOS SÀNTOS

cNPJ: 48 .757 . 098 / 0OOL-52
Cert.idão 

^" 
| 696729)-5 / 2026

Expedíção: L4/oB/2026, às
validade: to/02/2027 - L80
de sua expedição.

(MATRIZ E FILIAI S )

16:.!2:40
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que GÀBRTEL B Dos sÀIrros (ríÀ?Rrz E FrrrÀrs), inscrito (a)
no CNPJ sob o n" 48.757.09A/0001-52, NÃO CONSTÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores TrabaLhistas-
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2OLf e
11 .467/2OL7, e no ALo Ol/2022 da CG,JT, de 2t de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certj-dão são de responsabilídade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a êmpresa em relação
a todos os seus esEabel ec imentos , agências ou f il-iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação d.e sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Cêrtidão emitida gratuitamente.

TNFORTíÀÇÃO TMPORTÀ!(rE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à idêntificação das pessoas naturais e jurídicas
inadímplentes perante a Justiça do Trabafho quanto às obrigações
estabelêcidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concêrnênte aos
recolhimentos previdenc iários, a honorários, a custas, a
emol,umentos ou a recolhímentos determinados em lei; ou dêcorrentes
de execução de acordos firmados perante o Mínistério públ-ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contivêr força executiva.

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITos TRÀBÀLHISTAS



coNTRATO PARTTCULAR DE PRESTAÇÃO OE SERVTçOS DE ARQUTTETURA DE

INTERIORES

Peto presente instrumento particutar, de um lado:

CONTRATANTE: GABRIEL B DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob no 48.757.098/0001-52 simptesmente CONTRATANTE;

e, dê outro [ado:

CONTRATADA: FERNANDA DA SILVA TRENTO, Arquiteta e Urbanista, inscrita no
CAU sob no 4285485-6, CPF no 070.234.829-54, residente e domicitiada à Rua

Capitâo Fetix Fteury, 1235, Centro, Laranjeiras do Su[, doravante denominada
simptesmente coNTRATADA;

têm entre si justo e contratado o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE ARQUITETURA DE INTERIORES, mediante as ctáusutas e
condiÇões segu intes.

CLAUSULA 1A - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestaçâo, peta CONTRATADA, de
servrços técnicos especiatizados de arquitetura de interiores, destinados ao
desenvotvimento e execução do projeto dê interiores para a reforma da Câmara
Municipat de Rio Bonito do lguaçu, com área aproximada de 390 m2,

compreendendo os ambientes e atividades descritos no ANEXO l- ESCOPO DOS
SERVIçOS, que integra este instrumento para todos os fins.

1.2. A CONTRATADA executará os serviços de acordo com as inÍormações,
diretrizes, necessidades e orientações Íornecidas peta CONTRATANTE,

observando as condiçoes existentes no imóvet, as características do projeto ê as
normas técnicas apticáveis às atividades eÍetivamente desenvotvidas.

1.3. O presente instrumento tem por Íinatidade disciptinar a relaÇão entre
CONTRATANTE e CONTRATADA para a execuçâo dos serviços técnicos
relacionados ao projeto, não se conÍundindo com eventualcontrato existente
entre a CONTRATANTE e o cliente final.

1.4. Eventuais atividades náo previstas expressamente neste contrato ou em seu
Anexo I dependerão de prévia autorização e, quando impticarem acréscimo
signiÍicativo de trabalho, poderão ser objeto de contratação comptementâr.

CLÁUSULA 2a - Do PRAzo DE VIGÊNCIA

q?
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2.1. O presente contrato terá vigência peto período de 220 (duzentos e vinte) dias
corridos, contados a partir de 15 de agosto de 2026, com término previsto para

2.2. O prazo estabetecido poderá ser prorrogado mediante acordo entre as partes,

especiatmente quando houver atraso no Íornecimento de inÍormações,
documentos, aprovações, decisões ou materiais que dependam da

CONTRATANTE ou de terceiros.

2.3. Eventuaís atrasos decorrentes de Íâtos alheios à responsa bitrdade da
CONTRATADA não serão considerados inadimplemento contratuat, desde que

devidamente comunicados à CONTRATANTE.

2.4. Caso seja necessário estênder a prestação dos serviços atém do prazo

iniciatmente estabetecido, as partes poderâo formatizartermo aditivo deÍinindo as
novas condições.

clÁusuLA 3a - DA ExEcuÇÃo Dos sERvtços

3.1 . A CONTRATADA executará os serviÇos descritos no Anexo I com autonomia
técnica, observando as boas práticâs profissionais, as normas técnicas apticáveis
e as orientações gerais estabelecidas peta CONTRATANTE.

3.2. A CONTRATADA será responsávet peto desenvolvimento técnico dos trabathos
que [he forem atribuídos, devendo entregar os materiais e documentos previstos
no escopo dentro dos prazos acordados entre as partes.

3.3. A execução dos serviços poderá compreender atividades reatizadas
presenciatmente e/ou de Íorma remota, conforme a natureza de cada etapa e as
necessidades do projeto.

3.4. Reuniões, visitas técnicas, apresentaÇões, conferências e demais atividâdes
presenciais deverão ser previamente atinhadas entre as partes.

3.5. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, tão logo tenha
conhecimento, qua[quer situaÇáo que possa comprometer prazo, quatidade,
execução ou compatibitidade dos serviços.

cLÁusuLA 4a - DAS oBRtGAçÕES DA coNTRATADA

Constituem obrigaÇões da CONTRATADA:

a) executar os serviços contratados com zeto, ditigênciâ, quâtidade técnica e

observância dâs normas profissionais apticáveis;
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b) desenvotver os projetos, desenhos, detathamentos, especiÍicaçóes e demais
documentos previstos no Anexo l;

c) observar as inÍormaÇóes, medidas, levantamentos e documentos fornecidos
peta CONTRATANTE;

d) comunicar eventuais inconsistência s, inco mpatibitidades ou informaçÕes
insuÍicientes identif icadas durante o desenvolvimento dos serviços;

e) cumprir os prazos acordados para as etapas sob sua responsabitidade;

f) manter sigito sobre informações, documentos, arquivos, dados e materiais aos
quais tenha acesso em razão deste contrato;

g) manter sua regutaridade proÍissional perante o Consetho de Arquitetura e

Urbanismo, quando apticávet;

h) providenciar o Registro de Responsabitidade Técnica - RRT retativo às

atividades técnicas que efetivamente estiverem sob sua responsabitidade,
quando exigívet;

i) entregar os arquivos e documentos previstos no escopo contratado;

j) reatizar as correções necessárias decorrentes de erros técnicos
comprovadamente atribuíveis à própria CONÍRATADA, sem cobrança adiciona[,
desde que dentro do escopo originatmente contratado.

cLÁusuLA 5a - DAS oBRtGAçÕES DA CoNTRATANTE

Constituem obrigaçóes da CONTRATANTE:

a) fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias ao desenvotvimento
dos serviços;

b) disponibitizar ptantas, levantamentos, arquivos, documentos, referências e
demais inÍormações existentes relacionadas ao projeto;

c) inÍormar previamente quaisquer exigências especíÍicas do ctiente finat que
possam interferir no desenvotvimento do projeto;

d) anatisar e aprovar as etapâs apresentadas dentro de prazo razoável, evitando
atrasos no cronograma;

e) comunicar atterâçôes, soticitaçÕes e observaçÕes de forma c[ara;

f) eÍetuar os pagamentos nas condições estabetecidas neste contrato;

g) disponibitizar acesso aos âmbientes quando forem necessárias visitas técnicas;
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h) jnformar à CONTRATADA quaisquer atterâçôes realizadas no imóveI ou nas

instalações existentes que possam interferir no projeto;

i) não exigir da CONTRATADA serviços que não estejam previstos no escopo sem
prévio ajuste entre as partes.

cLÁusuLA 6a - Do ESCOPO DOS SERVTÇOS

6.1. Os serviços objeto deste contrato estâo detathados no ANEXO I - ESCOPO
DOS SERVIçOS DE ARQUITETURA DE INTERIORES, que integra este
instrumento.

6.2. lntegram o escopo, entre outros serviços expressamente descritos no Anexo l:

. levantamento das necessidades, preferências e estito do ctiente;

. estudo de layout;

. desenvotvimento do conceito e identidade visuaI dos espaços;

. projeto de interiores;

. deta[hamento de mobitiário ptanejado;

. definição de materiais de acabamento;

. especificação de cores, texturas e etementos decorativos;

. compatibilizaçâo com ínstataÇões existentes, quando tecnicamente
possíve[;

. projeto de ituminação;

. especificação de móveis e complementos;

. modelagem e apresentaÇão em imagens 3D;

. etaboração das pranchas técnicas necessárias;

. entrega do materiaI em formato digitaU

. acompanhamento da execução da obra, nos limites definidos no Anexo l.

6.3. O detathamento deÍinitivo dos ambientes, entregáveis e atividades encontra-
se no Anexo l.
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cLÁusurl z" - DAs ALTERAÇôes e RevtsÕes

7.1. As atteraçôes solicitadas peta CONTRATANTE deverão ser encaminhadas de
maneira clara e objetiva.

7.2. Estão compreendidas no serviço as adequações e revisôes necessárias ao

desenvolvimento normaI do projeto, desde que retacionadas ao escopo
originatmente contratado.

7.3. Atterações decorrentes de mudança substanciaI do programa de
necessidades, mudança de conceito já aprovado, inctusão de novos ambientes,
atterações estruturais ou qualquer modiÍicaÇão que imptique refazimento
significativo de etapas já conctuídas poderão ser consideradas serviços
adicionais.

7.4. Havendo necessidade de serviços adicionais, as partes deverão estabelecer
previamente as condiçóes para sua execução.

CLÁUSULA 8a - Dos ARQUIVos E ENTREGÁVEIs

8.1. Os documentos finais previstos no escopo serão entregues à CONTRATANTE

em Íormato digita[, conÍorme especiÍicado no Anexo l.

8.2. Os arquivos editáveis e arquivos de trabatho utilizados durante o
desenvolvimento do projeto somente serão d isponibitizados caso expressamente
previsto no escopo ou mediante acordo específico entre as partes.

8.3. A entrega dos arquivos Íinais não imptica transferência automática de

respo nsa bitidade sobre atterações posteriores rea[izadas por terceiros.

8.4. Caso terceiros atterem, modifiquem ou adaptem os arquivos fornecidos sem
participaÇão ou autorização da CONTRATADA, esta não responderá pelas

consequências técnicas decorrentes dessas atterações.

10.1. Os serviços serão desenvotvidos observando-se, conforme ap[icabitidade ao
projeto, as normas técnicas brasileiras e regutâmentaÇôes pertinentes.

10.2. O projeto deverá considerar os requisitos de ergonomia aplicáveis aos
ambientes de trâbalho, especialmente aquetes estabetecidos peta NR-17 -
Ergonomia, quando pêrtinentes ao objeto contratado.

'ír t
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CLÁUSULA 9a - DAS NoRMAS TÉcrulcas
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10.3. Também serão consideradas as normas técnicas apticáveis à acessibitidade,
inctuindo a ABNT NBR 9050, conÍorme sua pertinência aos ambientes e soluções
projetadas.

1O.4. Para os aspectos retacionados à iluminação, deverão ser observadas as

normas técnicas e regutamentações vigentes apticáveis ao projeto e à Íinatidade
dos ambientes, considerando-se, quando pertinente, os requisitos de

ituminamento previstos na tegistação e nas normas técnicas apticáveis.

10.5. As referências normativas constantes do Anexo I deverão ser interpretadas
de acordo com suas versões vigentes na data de desenvolvimento do projeto,

sempre que houver atuatização, substituição ou cancetamento de norma
anteriormente indicada.

cLÁusuLA 1oâ- DA SUBcoNTRATAçÃo

16.1. A CONTRATADA não poderá transÍerir ou subcontratar integralmente os

serviÇos objeto deste contrato sem prévia autorizaÇão da CONTRATANTE.

16.2. A utitização eventuaI de proÍissionais ou Íornecedores auxiliares para

atividades específicas deverá ser previamente comunicada quando puder

inteíerir na responsa bitidade técnica, no prazo ou na quatidade dos serviÇos.

CLÁUSULA 11A - DO INADIMPLEMENTo

17. 1 . O descumprimento injustificado das obrigaÇÕes assumidas neste contrato
poderá ensejar a notiÍicaÇão da parte inadimptente para que regutarize a situação

17.2. Persistindo o descumprimento, a parte prejudicada poderá considerar
rescindido o contrato, sem prejuízo das medidas cabíveis para reparação de

eventuais perdas e danos comprovadamente decorrentes do inadimptemento.

CLÁUSULA 12â - DA RESCISÃo

'18.1 . O presente contrato poderá ser rescindido:

a) por comum acordo entre as partes;

b) peto término do prazo contratuat;

c) por descumprimento de obrigação contratuat, após notificação da parte

inadimptente;

d) por impossibitidade superveniente de execução dos serviços;
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18.2. Em caso de rescisão antecipada, serão devidos à CONTRATADA os valoÍes
correspondentes aos serviços efetivamente executados até a data do
encerramento.

18.3. Os materiais e documentos produzidos até a data da rescisão serào

entregues conforme a situação dos pagamentos e das obrigações financeiras
existentês entre as partes.

cLÁusuLA 13a - DA REspoNSABtLtDADE poR tNFoRMAÇórs roRlecroas

19.1. A CONTRATADA desenvotverá o projeto com base nas informações,
medidas, plantas, arquivos e documentos dis pon ibitizados peta CONTRATANTE.

19.2. A CONTRATADA não será responsabilizada por erros ou inconsistências
existentes em inÍormações fornecidas por terceiros, desde que nào sejam
razoave[mente identiÍicáveis no curso normaI do desenvotvimento do projeto.

19.3. Quando identif icada alguma inconsistência retevante, a CONTRATADA

deverá comunicar a CONTRATANTE para avatiação e pÍovidências.

clÁusuLA r4a - Do AcoMpANHAMENTo DA ExEcuçÃo DA oBRA

20.1. O acompanhamento da execução da obra, quando previsto no Anexo l, terá
caráter de acompanhamento técnico e/ou conferência da execução das sotuçõês
projetâdas, dentro dos Iimites contratados.

20.2. O acompanhamento não imptica responsa bitidade da CONTRATADA peta

execuÇão física da obra, peta contratação ou fiscatização de trabathãdores, peta

segurança do trabatho, peta aquisição de materiais ou peto cumprimento de

obrigaçóes assumidas por empreiteiros, fornecedores ou demais terceiros, salvo
se tais atividades forem objeto de contratação específica.

20.3. A respo nsa bitidade peta execução dos serviços de obra permanecerá com
os respectivos proÍissionâis e empresas responsáveis por sua execuçào.

cLÁusuLA 1sa- DAS DrspostÇÕES GERATS

22.1. O presente contrato representa o acordo entre as partes quanto ao objeto
nete estabelecido.

22.2. Qualquer alteraÇão das condiçoes aqui estabetecidâs deverá ser
Íorma[izada por escrito, preferencia l.mentê por termo aditivo ou documento
equivatente aceito por ambas as partes.

\
I
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22.3. A evêntual tolerância de uma das partes quanto ao descumprimento de
qualquer obrigação não constituirá renúncla ao direito de exigir seu cumprimento
posteriormente.

22.4. O Anexo I integra o presente contrato e possui a mesma validade jurídica das

demais ctáusutas.

22.5. Caso qualquer disposição deste contrato seja considerada invátida ou

inexequíve[, as demais disposições permanecerão vátidas.

CONTRATANTE

GABRIEL B DOS SANTOS

CNPJ : 48.757.098/0001 -52

AssinatuÍa:

g:tit{h
Dô.umênto assin.do digitalmenle

GraaErSoirotuzzrooss ros
Dàrâ: r./oôr,2026 r 1:03:52.o30o
Veririquê em httpsrtv.tdaÍ.it.!e.br

CONTRATADA

FERNANDA DA SILVA TRENTO

Arquiteta e Urban ista

CAU: A285485-6

CPF: 070.234;829-54 gt.,r*b:'
Do.um..tô àg.âdo drCúàlnênrê

ÉÉR't tÕÂo sl.v TnÉxTo
oâtà: 14io3/2026 ro:s3:s..03oo
vênÍ.t{c em nnpe:r./vehd.r.iti.eor.b.

Assinatu ra: _
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ANEXO I- ESCOPO DOS SERVIÇOS DE ARQUITETURA DE INTERIORES

PROJETO: Reforma da Câmara Municipal de Rio Bonito do lguaçu
Área aproximada: 390 m2

1. OBJETO DO ANEXO

O presente Anexo estabelece o escopo técnico dos serviços de arquitetura de
interiores a serem executados peta CONTRATADA no âmbito do projeto de reforma
da Câmara Municipat de Rio Bonito do lguaçu.

2. SERVTçOS CONTRATADOS

A CONTRATADA será responsáveI pe[o desenvotvimento das seguintes atividades:

2.1. Levantamento e deÍinição das necessidades

. Levantamento das necessidades, preferências, caracterÍsticas de uso e

diretrizes apresentadas peLa CONTRATANTE;

. análise das necessidades funcionais dos ambientes;

. consideração das características e finalidade de cada espaço no
desenvotvimento das sotuções.

2.2. Estudo de tayout

. Desenvotvimento de estudo de tayout;

. definição da methor distribuiçáo dos ambientes;

. organização dos mobitiários;

. definiÇão dos fluxos e circutaçôes;

. adequação da disposição dos etementos às necessidades Íuncionais dos
ambientes.

2.3. Conceito e identidade visual

. Desenvotvimento do conceito do projeto;

. definição da identidade visuatdos espaços;

. estabetecimento das diretrizes estéticas e funcionais;

. desenvotvimento de sotuções coerentes entre os diferentes ambientes.

2.4. Projeto de intêriores

Desenvotvimento de projeto de interiores para:

. 11 satas de atendimento;
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. 01 sata de plenário;

. 01 cozinha com área de serviço;

. 01 recepção;

. 04 banheiros.

2.5. Mobitiário planejado

. Desenvolvimento e detathamento de mobitiário ptaneiado dos ambientes
âbrangidos peto projeto;

. definição das dimensôes e características necessárias à execuçâo;

. organização dos elementos de armazenamento e utitização conÍorme as

necessidades identificadas.

2.6. Materiais de acabamento

. DefiniÇão de materiais de acabamento;

. especiÍicação de pisos;

. especificaÇão de revestimentos;

. def inição de pinturas;

. especlficação de demais superfícies e materiais necessários ao conceito
do projeto.

2.7. Cores, texturas e e[êmentos dêcorativos

. EspeciÍicação de cores;

. definição de textu ras;

. seleção e especificaÇão de elementos decorativos;

. composição estética dos ambientes.

2.8. Compatibitização

. Compatibilização do proieto de interiores com as instatações existentes,
quando tecnicamente possível e com base nos projetos e informaçôes
d is po nib itizados à CONTRATADA;

. identiÍicação de possíveis interferências retevantes para o

desenvotvimento do projeto de interiores.

2.9. Projêto de iluminação

. Desenvotvimento do projeto de iluminaçáo;
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. indicaÇão dos pontos de [uz;

. indicação de tuminárias;

. definição dos efeitos de ituminação;

. especificação das sotuções luminotécnicas compatíveis com o conceito
do projeto e com as características dos ambientes.

2.10. Mobitiário e comptementos

. EspeciÍicação de móveis;

. objetos decorativos;

. cortinas;

. tapetes;

. demais complementos previstos no projeto.

2.í 1. Modetagem e apresentação

. Modetagem dos ambientes;

. etaboração de imagens tridimensionais para apresentação e melhor
visuatização das soluções propostas;

. apresentação das sotuções desenvolvidas de acordo com o escopo
contratado.

2.12. Pranchas técnicas

. Etaboração das pranchas técnicas necessárias à execução do proieto, de

acordo com o escopo contratado;

. detalhamento das inÍormaçôes necessárias à compreensâo e execução
das sotuções propostas.

2.í 3. Entr€ga dos documentos

. Entrega do materia[ Íinat em formato digital;

. disponibitização dos documentos Íinais em formato PDF, conÍorme
previsto neste contrato.

2.14. Acompanhamento da êxecução

. Acompanhamento da execução da obra, dentro dos [imites deÍinidos no

contrato principal;

. veriÍicação das sotuções de interiores em retação ao projeto;
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esctarecimento de dúvidas retacionadas aos etementos de arquitetura de

interiores desenvotvidos peta CONTRATADA.

3. DIRETRIZES NORMATIVAS

O desenvotvimento do projeto observará, conforme aplicabitidade, as normas

técnicas e regutamentações vigentes pertinentes às soluçÕes propostas.

Entre as reÍerências consideradas para o desenvotvimento do projeto estáo:

. NR-17 - Ergonomia, es peciatmente q ua nto às cond ições de tra ba [ho,

mobitiário dos postos de trabatho e demais requisitos apticáveis;

. ABNT NBR 9050 - Acessibitidade a êdiÍicaçôes, mobiliário, espaços e
equipamentos urbanos, conforme apticabitidade;

. ABNT NBR ISO 9241, quando pertinente aos requisitos ergonômicos

relacionados à interação homem-sistema e ao trabatho com

computadores;

. normas técnicas vigentes apticáveis às instalações, iluminaÇão, mobitiário,

acessibilidade e demais soluçÕes efetivamente abrangidas peto projeto.

As referências normativas deverão ser consideradas em suas versões vigentes e

apticáveis no momento da elaboraçâo do projeto, inctusive em caso de

atuatizaÇão, substituição ou cancetamento de normas anteriormente utitizâdas

como referência.

5. OBSERVAÇÃO SOBRE O ESCOPO

As atividades descritâs neste Anexo correspondem aos serviços de arquitetura de

interiores a serem executados peta CONTRATADA no período de vigência

estabe[ecido no contrato principat.

Quatquer atteração substanciaI do programa, inctusão de ambientes, amptiação

da área objeto do projeto ou soticitação de serviços não previstos neste Anexo

deverá ser previamente anatisada e poderá impticar revisão de prazo e

remuneraçâo.

Lâranjeiras do Sul - Paraná, 27 de iutho de 2026.
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DECLARAçAO DE PRESTAçAO DE SERV|çOS

Eu, KELY CAROIINE CAMTLO LOPES, inscrita no CPF sob no 077.327.309-33, na

qualidade de sócla-proprietáÍia do EscÍltório KF ArquhêtuÍa, Engenharlâ ê
lnterioÍês, inscrito no CNPJ sob no 34.3&].712u0qr1-86, DECLARO, para os devidos

Íins, que a Arqultêta ê urbanasta FERNANDA DA SILVA TREÀÍTO, inscrita no CPF

sob no 070.234.829-54 e registrada no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU

sob no A285485i6, prestou serviços de arquitetura paÍa esta empresa peto período

de 3 (três) anos, no exercício de suas atividades proÍissionais de Íorma autônoma.

Durante o período de prestação de serviços, foram desenvolüdas, entre outras, as

seguintes atividades:

. Etaboração de projetos aÍquitetônicos;

. Etaboração de poetos de interiores e mobitiáÍio;

. Etaboração de poetos tuminotécnicos;

. Criação e desenvolvimento de fachadas comeÍciais e residenciais;

. Detalhamento de projetos de interiores;

. Criação e desenvolvimento de imâgens e perspectivâs em 3D.

Como forma de comprovação das atividades e serviços mencionados nesta

dectaÍação, seguem, na sequência, lmagens itustÍstivas do atguns dos pÍojetos
dêsenvotvidos p6ta pÍofisslonal durântê o período de prestação de serviços
junto ao Escritório KF AÍquitotura, EngênhaÍla e lnt6rlor6s.

. Projeto ComeÍciat
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Dectaro, ainda, que os serviços acima descritos foram realizados conÍorme
acordado entre as partes, tendo sido prestados de forma autônoma e
indêpendêntc, sem vínculo empregatício, observadas as condiçôes previamente
estabelecidas entre a contratante e a prestadora de serviços.

Guarapuava, 1 5 de agosto de 2026.

KELLY CAROLINE
CAMILO

LOPES:0773273093Íl

KELY CAROLINE CAMILO LOPES

CPF: 077.327.309-33

Sócia-Proprietária
KF AÍquitetura, Engenhariâ e lnteriorês
CNPJ: 34.363.71 4/000'l -86
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TERMo on nrrrnÊncrA DTsrENSA nr lrcrraçÃo N" 04/2026

(cALAMTDADI rúnr-rc.a,;
Lei Federal n'14.981/2021. art.2. Inciso I

1. OBJETO
O presente termo tem por objetivo a Contratação de empresa./profissional especiali zado para

elaboração de projeto executivo de arquitetura de interiores, iluminação e ergonomia (NR-17), com
apresentação 3 D, detalhamento técnico e acompanhamento da execução da obra em I 8 ambientes.
conforme especifi cações abaixo:

ITEM DESCRIÇAO DO BEM/SERVIÇO QUANT. UN VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

0l Contratação de empresa,/profissional
especializado para elaboração de projeto
executivo de arquitetura de interiores,
iluminação e ergonomia §R-l7), com
apresentação 3D, detalhamento técnico e
acompanhamento da execução da obra em l8
ambientes, conforme as especificações
abaixo:
Levantamento das necessidades, preferências
e estilo do cliente.
. Estudo de layout, com definição da
melhor distribuição dos ambientes e
mobiliáriosl
. Desenvolvimento do conceilo e
identidade visual dos espaços:
. Projeto de interiores com
detalhamento de mobiliario planejado para I 1

salas de atendimento, I sala de plenário. I
cozinha com área de serviço, 1 recepção e 4
banheiros, todos os ambientes seguindo as
normas de ergonomia exigidas pela Norma
Regulamentadora No. 17 §R-17) do
Ministério do Trabalho;
. Definição de materiais de acabamento
(pisos, revestimentos. pinturas e demais
superficies);
. Especificação de cores, texturas e
elementos decorativos;
. Compatibilizaçào do projeto com as

instalações existentes, quando possível;

0l un 29.500.00 29.500.00

1,

,,. ^lê
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2. DESCRIÇÃo DA NECESSIDADE
A presente contratação justifica-se pela necessidade premente de reconstrução. readequação
funcional e estruturação dos ambientes da sede do Poder Legislativo Municipal. a qual teve
sua infraestrutura fisica e todo o seu acervo de mobiliário severamente comprometidos e/ou
destruídos em decorrência da passagem de desastre natural (tomado), ocorrido em
07 /11t2025.
O Município decretou estado de calamidade pública por meio do Decreto Municipal n'305
de 08 de novembro de 2025 pelo prazo de I 80 (cento e oitenta) dias, sendo renovado através
do Decreto Municipal n'14112026 pelo mesmo supramencionado prazo. O referido Estado de
Calamidade também foram devidamente reconhecidos pelo Estado do Paraná através do
Decreto Estadual n" 13.57012026 e pelo Govemo Federal através da Portaria n." 3.313. de
08/L112025.

2

. Projeto de iluminação. com indicação
dos pontos de luz. luminárias e efeitos de
iluminação;
. Especificação de móveis, objetos
decorativos, cortinas, tapetes e demais
complementos;
. Modelagem e apresentação do projeto
em imagens 3D para melhor visualização dos
ambientes:
. Elaboração de pranchas técnicas
necessárias para execução do projeto;
. Entrega de todo o material em
formato digital (PDF);
. Acompanhamento da execução da
obra. com visitas a cada I 5 dias ou quando se
fizer necessário.
. Planitha de custosi
. Cronograma fisico fi nanceiro:

Todo o projeto estará atendendo as NBR
citadas abaixo:
. ABNT NBR ISO 9241: Requisitos
Ergonômicos para Trabalho de Escritórios
com Computadores.
. ABNT NBR 9050: Acessibilidade a
edifi cações, mobiliririo, espaços e
equipamentos urbanos.
. ABNT NBR 5413: Iluminância de
interiores

TOTAL 29.500,00

râ!
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A segurança do trabalho em móveis planejados para escritório é guiada principalmente pelas
normas ABNT NBR 13966 (mesas). ABNT NBR 13967 (estações de trabalho) e pela NR 17
(Ergonomia) do Ministério do Trabalho. Essas diretrizes garantem a estabilidade. dimensões
corretas, segurança estrutural e prevenção de acidentes no ambiente corporativo

A contratação de profissional/empresa de Arquitetura especializado em mobiliário. justifica-
se pela necessidade de desenvolver projetos que atendam aos requisitos de ergonomia.
funcionalidade. seguança. acessibilidade e adequação dos ambientes de trabalho, em
conformidade com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.
ABNT NBR 13966 (mesas). ABNT NBR 13967 (estações de trabalho) e pela NR 17
(Ergonomia) do Ministério do Trabalho. Essas diretrizes garantem a estabilidade. dimensões
corretas. segurança estrutural e prevenção de acidentes no ambiente corporativo

A NR-17 estabelece que as condições de trabalho devem ser adaptadas às caracteristicas
psicofisiológicas dos trabalhadores. contemplando, entre outros aspectos. o mobiliário dos
postos de trabalho. com o objetivo de proporcionar conforto. segurança, saúde e desempenho
eficiente das atividades laborais. Dessa forma. o projeto de mobiliário deve considerar
dimensões. materiais, circulação. organização dos espaços e condições ergonômicas
compatíveis com as atividades desenvolvidas.

A atuação de arquiteto especializado assegura que o mobiliario planejado atenda às exigências
técnicas e normativas. promovendo melhor aproveitamento dos espaços. maior durabilidade
dos móveis, padronização dos ambientes e redução dos riscos ergonômicos. contribuindo para
a prevenção de doenças ocupacionais e para a melhoria das condições de trabalho.

Além disso, a contratação desse profissional proporciona soluções técnicas personalizadas,
compatibilizadas com a infraestrutura existente e com as necessidades operacionais da
instituição, garantindo eficiência na aplicação dos recursos públicos e conformidade com a
legislação vigente.

3. DESCRTÇAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A presente solução consiste no atendimento integrado das necessidades de leiaute. ergonomia,
mobiliiirio e acompanhamento da obra.

5. MODELO DE EXECUÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento e a execução se darào da seguinte forma:
a) 20% (vinte por cento) do valor total contratado será pago após o levantamento preliminar
das necessidades e materiais preferenciais. estudo de layout, com definição da melhor
distribuição nos ambientes e mobiliários;

3

.:

4. JUSTIFICATIVA
A contratação mostra-se necessária para assegurar que o projeto de mobiliário seja elaborado
de acordo com os princípios de ergonomia, acessibilidade. segurança e funcionalidade
previstos na NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego. contribuindo para ambientes de
trabalho mais seguros, eficientes e adequados às atividades desenvolvidas.
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b) 20% (vinte por cento) após apresentação e entrega de projeto em imagens 3D para
visualização dos ambientes; com aprovação dos layouts com mobiliários;
c) 20% (vinte por cento) após a definição de materiais de acabamento (pisos, revestimenros,
pinturas e demais superficies); Especificação de cores, texturas e elementos decorativos;
Compatibilização do projeto com as instalações existentes; Projeto de iluminação. com
indicação dos pontos de luz, luminárias e efeitos de iluminação; EspeciÍicação de móveis
OIR- I 7) do Ministério do Trabalho, com objetos decorativos, cortinas, tapetes e demais
complementos;
d) 40% (quarenta por cento) após o recebimento dos itens produzidos, o acompanhamento da
execução da obra. fiscalização e aprovação dos materiais. bem como a instalação dos
mobiliários. com anuência do fiscal do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as norrnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecuçâo total ou parcial.

7. SANÇOES ADMINISTRATTVAS
O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sançôes

administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n" 14.133. de 2021 e no Decreto
Regulamentador. sem prejuizo de eventuais implicações penais nos temos do que prevê o
Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

8. DA FISCALTZAÇ^O
Fica designado como fiscal do referido contrato o servidor NORBERTO CARLOS

ALGERI.
O fiscal terá as seguintes atribuições:
- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor da ata, com a realização das tarefas

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de
apostilamentos e de termos aditivos. ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao
acompaúamento de garantias e glosas;

- Anotar no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execuçào
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;

- Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correçào,

- Demais funções previstas na regulamentação municipal.

9. GESTORDOCONTRATO
Fica designado como gestor (a) do contrato o (a) Presidente (a), Sr(a), EDSON

RODRIGO CAMARGO.
O gestor terá as seguintes atribuições:
Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;

4
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Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua competência;

Demais funções previstas na regulamentação municipal.

IO. LIQUIDAÇÁO
As notas fiscais devem ser emitidas em nome da Câmara Municipal de RIO BONITO

DO IGUAÇU/PR, constando número do processo. lote/item e validação dos produtos e/ou
serviçosl

A cada emissão da nota fiscal deverá ser anexado o Termo de Recebimento Parcial.
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até

l5 (quinze) dias para fins de liquidação, após comprovado o adimplemento do Contratado em

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos. observadas as disposições
do Termo de Referência.

Nenhuma liquidação será efetuada sem a apresentação dos documentos exigidos, bem
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal,
no fomecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais;

A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a
fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação

financeiral
Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não teúa sido paga, os valores

serão descontados da nota apresentada.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DOOBJETO
A vigência contratual será de até 240 (duzentos e quarenta) dias, prorrogável por igual
período.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÂO DO FORNECEDOR
FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

A presente dispensa deverá ser processada na modalidade presencial. devido a
existência do estado de calamidade pública decretado pelo município e terá como critério de
julgamento o menor preço por LOTE.

13. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fomecedor são aquelas discriminadas nos
itens a seguir:

Habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes
requisitos:

a) cópia da Cédula de Identidade ou outro equivalente do(s) sócio(s) da empresa.
b) a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

5
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c) a inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal. se houver. relativo
ao domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

d) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da leii

e) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;

f) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na Junta
Comercial, no cirso de sociedades mercanlis e. no caso de sociedades por ações.
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. no qual deverá estar
contemplado, dentre os objetivos sociais. a execução de atividade da mesma natureza
ou compatíveis com o objeto da licitação.

g) decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

h) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

QUALIFICAÇÃO TECNICA

a) Prova de registro no Conselho Regional do Orgão de Classe, da PESSOA JURiDICA
(EMPRESA PROPONENTE);

b) Prova de registro no Conselho Regional do Orgão de Classe, da PESSOA FISÍCA
(RESPONSÁVEL TECNICO - Arquiteto);

c) Comprovação do vínculo empregaticio entre o(s) profissional(is), elencado(s) no(s), e

a proponente, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de
registro de empregados da empresa ou Contrato de Trabalho/Prestação de serviços.

Obs.: Caso o Profissional Responsável pelos serviços, seja dirigente ou sócio da

empresa proponente, tal comprovação deverá ser leita através da cópia da ata da

assembleia de sua investidura no cargo ou apresentar cópia do contrato social.
d) Declaração de execução de obras ou serviços semelhantes ao objeto pretendido.

15. DASALTERAÇÕES
Eventuais alterações nos preços registrados reger-se-ão pela disciplina do(s) aÍ(s). 124

e seguintes da Lei no 14.133, de 2021:

/--:\-
,r, ' 'l,ro,:..

)

14. ESTTMATIVA DE PREÇO E VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
A estimativa de preços fundamentou-se em pesquisas junto a empresas e profissionais
especializados, aliada à consulta de contratações similares no Portal Nacional de Compras
Públicas (PNCP). A partir desse parâmetro, constatou-se que as propostas dos Í'omecedores
estão compativeis com os valores praticados no mercado.

O custo estimado da contrataçào é de R$ 29.500.00 (vinte e nove nril e quinhentos
reai s).

6
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O fomecedor é obrigado a aceitar. nas mesmas condições. os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários. até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial pactuado,

conforme previsto no art. l4 da Lei n' 14.981, de 2024:
As alterações de que tratam esse tópico deverão ser promovidas mediante celebração

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n'
14.133. de 2021):

Registros que não caracterizam alteração podem ser realizados por simples apostila.
dispensada a celebração de termo aditivo. na lorma do art. I 36 da Lei n" 14. I 33. de 2021 : I 6.5

As Alterações de que tratam este tópico deverão atender a todos os requisitos constantes nos

artigos 124 ao 136 da Lei Federal no. 14.13312021 no que for cabível;
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens. das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n'
14.133, de 2021l.

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais. com comprovada repercussão sobre os preços

registrados.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado. conforme critérios
definidos para a contratação.

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente dispensa correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento da Câmara Municipal, na dotação abaixo discriminada:
OI LEGISLATIVO MLTNICIPAL
OOl CÂMARA MUNICIPAL
OI,031.OOOI,2-OOI ATIVIDADES DO LEGISLATIVO
4.4.90.51 .00.00 Obras e Instalações
4.4.90.51 .80.00 Estudo e Projetos

EDSON RODRIGO CAMARGO
Presidente

1

Rio Bonito do Iguaçu,?R, 2l de agosto de 2026.
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MINUTA DE CONTRATO

CONTRATANTT - cÂuaRa UUNICIPAL DE RIo BoNITo Do IGUAÇU, Estado do
Paraná, pessoa jurídica de direito público. inscrita no CNPJ/MF n' 95.5 87.705/0001 -6i. com
sede na Rua Eduardo Drabecki, no 247. Bairro Vista Alegre, Rio Bonito do Iguaçu-PR CEP
85340-000. neste ato representado legalmente pelo presidente do Legislativo Sr. EDSON
RODRIGO CAMARGO, brasileiro. agente político. CPF n' 081.852.699-80 , residente
dorniciliado na Comunidade de Campo do Bugre, Rio Bonito do Iguaçu-PR. CEP: 85340-000.

CONTRATADA: XX, pessoa jurídica de direito provado, inscrita no CNPJ(MF') sob o no XX,
localizada na XX. CIDADE, CEP: )O(, neste ato representada por XX. inscrito no CPF sob o

n')O(.

Os CONTRATANTES acima qualificados celebram o presente contrato, conforme Relatório
da Dispensa, decorrente da Dispensa de Licitação n' 0412026. que passa a fazer parte
integrante deste instrumento, realizado nos termos da Lei n' 14.981, Lei Federal no 14.133121

com suas alterações e legislação correlata. sujeitando-se às normas dos supramencionados
diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa/profissional especializado
para elaboração de projeto executivo de arquitetura de interiores, iluminação e ergonomia §R-
17), com apresentação 3D, detalhamento técnico e acompanhamento da execução da obra em

l8 ambientes, conforme as especificações abaixo:

Levantamento das necessidades. preferências e estilo do cliente.

. Estudo de layout, com definição da melhor distribuição dos ambientes e mobiliarios;

. Desenvolvimento do conceito e identidade visual dos espaços;

. Projeto de interiores com detalhamento de mobiliário planejado para 1l salas de
atendimento, 1 sala de pleniirio, I cozinha com área de serviço, 1 recepção e 4 banheiros, todos
os ambientes seguindo as noÍrnas de ergonomia exigidas pela Norma Regulamentadora No. 17
(NR-l7) do Ministério do Trabalho;
. Definição de materiais de acabamento (pisos, revestimentos. pinturas e demais
superficies);
. Especificação de cores, texturas e elementos decorativos;
. Compatibilização do projeto com as instalações existentes, quando possível:
. Projeto de iluminação, com indicação dos pontos de luz, luminárias e efeitos de
iluminação;
. Especificação de móveis, objetos decorativos, cortinas. tapetes e demais complementos;
. Modelagem e apresentaÇão do projeto em imagens 3D para melhor visualização dos
ambientes:

1,
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. Elaboração de pranchas técnicas necessárias para execução do projeto;

. Entrega de todo o material em formato digital (PDF);

. Acompanhamento da execução da obra, com visitas a cada 15 dias ou quando se fizer
necessário.
. Planilha de custos;
. Cronograma llsico financeiro:

Todo o projeto estará atendendo as NBR citadas abaixo:
. ABNT NBR ISO 9241: Requisitos Ergonômicos para Trabalho de Escritórios com
Computadores.
. ABNT NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos
urbanos.
. ABNT NBR 5413: Iluminância de interiores

CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. A contratada deverá iniciar os serviços imediatamente após a assinatura do contrato ou
emissão da ordem de serviço.
A vigência contratual será de até 240 (duzentos e quarenta) dias, prorrogável por igual período.

CLÁUSULA TERCEIRA. MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS
3.1. A fiscalização e a gestão do contrato serão exercidas pelo Fiscal de Contratos designado
pela Câmara Municipal de Rio Bonito do Iguaçu, nomeado por meio do Decreto n" 29712025,
o qual será o responsável direto pelo acompanhamento, controle, ateste e validação da execução
contratual. nos termos do art. 1 1 7 da Lei n" 14.13312021 .

A execução se dará da seguinte forma:
a) Levantamento preliminar das necessidades e materiais preferenciais. estudo de layout. com
definição da melhor distribuição nos ambientes e mobiliários;
b) Medições da obra, efetuadas durante o período de acompanhamento técnico prestado pela
contratada, desde que atestadas pelo fiscal do contrato;
c) Apresentação e entrega de projeto em imagens 3D para visualização dos ambientes; com
aprovação dos layouts;
d) Definição de materiais de acabamento (pisos, revestimentos. pinturas e demais superficies);
Especificação de cores. texturas e elementos decorativos; Compatibilização do projeto com as
instalações existentes; Projeto de iluminação, com indicação dos pontos de [uz. luminárias e
efeitos de iluminação; Especificação de móveis (NR- I 7) do Ministério do Trabalho. com
objetos decorativos. cortinas, tapetes e demais complementos;
e) Acompanhamento da obra, com fiscalização da entrega e instalação dos mobiliários e itens
correspondente aos serviços contratados.

?o
ü,*'
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CLÁUSULA QUARTA - DA FoRMA E Do PRAzo DE ENTREGA
4.1. Os serviços deverão ter início, após a assinatura do contrato, devendo ser prestados

conforme descrito no termo de referência.

4.2. Caso não seja possível a prestação do serviço na data assinalada. a empresa deverá
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comunicar, por escrito, as razões respectivas para que qualquer pleito de prorrogação de prazo

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito ou força maior.
4.3. Os serviços deverão ser prestados dentro dos padrões especificados. sob pena de não
pagamento.

4.4. Caso os serviços não correspondam à quantidade solicitada e/ou à qualidade exigida,
será recusado e deverá ser refeito dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. a
contar da data da notificação encaminhada pelo Gestor/Fiscal.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 29.500,00 (vinte e nove mil e quinhentos reais), e se

dará da seguinte forma:
a) 20% (vinte por cento) do valor total contratado será pago após o levantamento preliminar das
necessidades e materiais preferenciais, estudo de layout, com definição da melhor distribuição
nos ambientes e mobiliários;
b) 20% (vinte por cento) após apresentação e entrega de projeto em imagens 3D para
visualização dos ambientes; com aprovação dos layouts com mobiliarios;
c) 20%o (vinÍe por cento) após a definição de materiais de acabamento (pisos, revestimentos,
pinturas e demais superficies); Especificação de cores, texturas e elementos decorativos;
Compatibilização do projeto com as instalações existentes; Projeto de iluminação, com
indicação dos pontos de luz, luminrírias e efeitos de iluminação: Especificação de móveis
(NR-17) do Ministério do Trabalho, com objetos decorativos, cortinas, tapetes e demais
complementos;
d) 40% (quarenta por cento) após o recebimento dos itens produzidos, o acompanhamento da
execução da obra. fiscalização e aprovação dos materiais, bem como a instalação dos
mobiliarios, com anuência do fiscal do contrato.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçào.
5.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela Contratada.

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até l5 (quinze) dias úteis. contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até adata de sua efetiva realizaçào.
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correçào
monetária-
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5.8. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida da realização definitiva do serviço da
contratação. conlorme disposto neste instrumento.
5.89 Quando houver glosa parcial do serviço, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como:
a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e

fl Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa. o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nessa hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.
5.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçâo
mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

5.13. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua deflesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios peÍinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

5.'16 Havendo a efetiva execução do serviço, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçào
aplicável.

5.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial. de que faz jus ao tratamento
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tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cr,Áusuul sBxrA - REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados. mediante a aplicaçào,
pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).
exclusivamente para as obrigagões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

CLÁUSULA SÉTIMA _ oBRIGAÇoEs Do CONTRATANTE
7.1.1. São obrigações do Contratante:

7.1.2. Exigir da Contratada o fiel cumprimento das obrigações decorrentes deste contratoi
7.1.3. Requisitar a execução dos serviços, na forma prevista no Termo de Referência;

7.1.4. Notificar a Contratada, por escrito. sobre vícios. defeitos ou incomeções verificadas no
objeto entregue, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte.

às suas expensas;

7.1 .5. Informar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades ou falhas
encontradas durante a prestação do serviço/fomecimento contratado, fixando prazos para as

devidas correções, sob pena de sofrer sanções pertinentes, constantes na cláusula de
penalidades do contrato.
7.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;

7.1.7. Fomecer à Contratada todas as informações solicitadas e necessárias para o bom
desenvolvimento do fomecimento;
7.1.8. Proporcionar as condições, a seu cargo, para que a empresa cumpra as obrigaçôes
pactuadas;

7.1.9. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às instalações do legislativo, sempre
que se fizer necessário, independentemente de permissão prévia, desde que estejam

credenciados pela mesma e exclusivamente para execução dos serviços;
7.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à entrega do objeto no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente contratol
7.l.ll. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste contrato;
7.1.12. Cientificar o setor jurídico responsável pela adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;
7.1.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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cr,Áusuu orrAvA - oBRrcaçors DA coNTRATADA
8.1. Cumprir fielmente os compromissos avençados. de forma que o fomecimento seja

realizado com esmero e perfeição.

8.2. Prestar os serviços contratados independente de qualquer contratempo.

8.3. Responsabilizar-se pela autenticidade dos produtos.

8.4. Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle
a serem adotados pelo Contratante.

8.5. Manter-se, durante todo o período de vigência do contrato. em compatibilidade com as

obrigações ora assumidas, assim como com todas as condições de habilitação e qualificações

exigidas no Termo de Referência.

8.6. Sujeitar-se a mais ampla e irestrita fiscalização por parte do Contratante, cumprindo
todas as orientações e esclarecimentos solicitados, propiciando meios e facilidades necessárias

à fiscalização dos serviços e atendendo às reclamações formuladas.

8.7. Assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de seu pessoal.

inclusive com traslados. alimentação, acomodação e, também. por todos os danos e perdas

causados a terceiros, diretamente resultantes de ação ou omissão de seus empregados ou
prepostos, responsabilizando-se pela imediata indenização dedanos por eles eventualmente
causados.

8.8. Disponibilizar ao Contratante um serviço de atendimento personalizado e imediato, com
a disponibilização de números de telefones fixos e móveis. endereço de e-mail e outras

facilidades para abertura de chamados durante os dias úteis semanais, entre 8h e l7h.
8.9. Comunicar ao Contratante. por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que este julgar necessários.

8.10. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições e especificações. conforme prazo e
Iocal previamente acordados.

8.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
8. [ 2. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Contratante, atendendo prontamente a

todas as reclamações e, se lor o caso, providenciar a imediata correçãodas deficiências
apontadas pela Fiscalização, seja quanto ao fornecimento dos serviços;
8.13. Manter absoluto sigilo quanto às informações pertinentes ao serviço e/ou objeto que

deverá ser entregue, vedada sua divulgação sem permissão do Contratante.

8.14. A ContratanÍe deverá fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a

prestação do serviço, com o fim de constatar no local a efetiva execução do serviço e verificar
as condições em que está sendo prestado.

8.15. Substituir, imediatamente, os empregados em serviço. mediante solicitação do

C ontratante .

8.16. Caberão à Contratada todas as providências e obrigações estabelecidas na legislaçào
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especifica de acidente de trabalho, quando em ocorrências da espécie forem vítimas os seus

empregados no desempenho de sua função. ou em contato com eles nas dependências da

Contratante.

8.17. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que

praticada por seus empregados quando da execução dos serviços objeto deste contrato.

8. I 8. Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas decorrentes do transporte
para prestação dos serviços, seja, taxas, impostos, mão de obra, todo e qualquer encargo

correlato ao fomecimento.
8.19. Aceitar a fiscalização e o acompanhamento da entrega pelo Gestor/Fiscal do contrato,
bem como lomecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização do
fomecimento.
8.20. A fiscalização da execução do objeto contratual por parte do Contratante não exclui nem
reduz a responsabilidade da Contratada. inclusive perante terceiros por qualquer

inegularidade, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e preposto. de

conformidade com o art. 120 da Lei n" 14.133 de202l.
8.21. A Contratada assumirá a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os

impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais. que

incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento do objeto do contrato e apresentar os

respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Contratante. exceto com relação aos

tributos e contribuições que serão recolhidos pelo Contratante no ato do pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇoES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de lato superveniente
devidamente j ustifi cado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

C) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

7
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h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) CompoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do ceÍame;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

10.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n"
14.133, de 2021);

10.2.2 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não sejusti{icar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2', da Lei n" 14.133, de

2021):.

10.2.3 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descriÍas nas

alíneas "b". "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, § 4", da Lei n" 14.133, de 2021);
10.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "f'. "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alineas "b". "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5', daLei n'14.133, de2021).
10.3. Moratória de 0,5oÁ (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;

10.4. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação. suplementação ou reposição da garantia.

10.5. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021.

10.6. Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.
10.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9'. da Lei n"

14.133. de 2021).

10.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7", da Lei n' 14.133. de 2021).

10.9. Antes da aplicação da multa será tàcultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. I 57. da Lei n" 14. I 33, de 2021).
10.9.1 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do
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pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor.
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada.judicialmente (art. 156, §8".
da Lei n' 14.133, de 2021).
10.9.2 Previamente ao encaminlamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo má{imo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

l0.l0.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
l0.l l.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei n" 14.133. de 2021):
I 0. I I . I A natureza e a gravidade da inÍiação cometida;
10. I I .2 As peculiaridades do caso concreto;
10. I I .3 As circunsÍâncias agravantes ou atenuantes;

I 0. I I .4 Os danos que dela provierem para o Contratante;
I 0. I I .5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

l0.l2.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

10. I 3. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados. em
todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
10.14.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. l6l, da Lei n' 14.133. de 2021).
l0.l5.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. l63da Lei n' 14.133121.
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1 1 .1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

I 1.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou
antes do prazo nele fixado. por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei n' l4.ll3/21.
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I 1.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
I 1 .4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
I1.5. Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.6. O termo de rescisão, sempre que possivel. será precedido:

l0.l5.l Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.15.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.15.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉclua SEGUNDA- DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
l2.l . As despesas decorrentes dos serviços relativas ao presente exercício correrão à conta do
crédito orçamentiirio na Classificação orçamentária:
0l - Legislatico Municipal
01.001 Câmara Municipal
0l .031 .0001 .l -002 Manutenção da Sede do Legislativo Municipal
44.90.51 .00.00 Obras e lnstalações

4.4.90.51 .80.00 Estudos e projetos

CLÁUSULA DÉcITvT.c, TTncEIRA - ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n'14.133. de 2021.

13.2. O contratado e obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I 36 da Lei n' 14. I 33. de

2021.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA- DA PRoTEÇÃo DE DADoS
14.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural. quando do tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:
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a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos artigos 7" e/ou 11 da Lei Federal n" 13.709/2018às quais se submeterão os

serviços, e para propósitos legítimos. específicos. explícitos e informados ao titular:
b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao alcance das finalidades de

execução do contrato e dos serviços contratados ou. quando for o caso, ao cumprimento de

obrigação legal ou regulatória, no exercicio regular de direito, por determinação judicial ou

por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPDI
c) Em caso de necessidade de tratamento de dados pessoais indispensáveis à própria
prestação de serviço. este será realizado mediante prévia aprovação. Os dados tratados só

poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato. e em hipótese

alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins:
d) Em caso de necessidade de utilização de sistemas para acesso à dados pessoais, tais

sistemas seguem um conjunto de premissas. políticas. especificações tecnicas, devendo estar

alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado;

e) As medidas técnicas e administrativas de segurança aplicadas são adequadas para

proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita. a perda acidental, a

alteração. a divulgação ou o acesso não autorizado. nomeadamente quando o tratamento ilícito
e que estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o
tratamento representa e à natureza dos dados a proteger;

f) Os dados pessoais obtidos em razão desse contrato devem ser armazenados em banco de

dados seguro, com gaÍantia de registro das transações realizadas e com transparente

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive,
a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento. de desvios e

falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

g) Na execução deste contrato. a CONTRATADA zelará pelo cumprimento das medidas

de segurança para o tratamento de dados pessoais e olerecerá garantias suÍicientes em relação

às medidas de segurança tecnicas e organizativas. e as especificará formalmente. não

compartilhando com terceiros. dados pessoais que lhe sejam remetidos;

h) Os dados pessoais obtidos em razão desse contrato serão tratados apenas em nome da

Câmara Municipal de Rio Bonito do Iguaçu e em conformidade com as suas instruções. as

cláusulas do contrato e as legislações específicas.

14.2. A CONTRATADA cooperará com Poder Legislativo de Rio Bonito do lguaçúPR no
cumprimento das obrigações refeÍentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei
Federal n' 13.70912018 e nas leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e tambem

no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário. Ministério Público e órgào

de controle administrativo.
14.3. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao Encarregado de Dados da

Câmara Municipal de Rio Bonito do Iguaçu-PR, ou por meio telefone xxxxxx, quando receber

requisição de titular de dados pessoais, a quem caberá responder a solicitação do requisitante,

11

?3



',2. Lià

8.o -r'.
ESTADO DO PARANA

Município de Rio Bonito do lguaçu
Câmara Municipal

uma vez que na condição de OPERADOR a CONTRATADA deve-se abster de responder
qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas conforme exigido pela Lei Federal
n" I 3.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.
14.4. A CONTRATADA manterá contato lormal com o Setor de Compras do Legislativo de
Rio Bonito do Iguaçu, através do telefone 42-92000-7729.
14.5. Encerrada a vigência do contrato, ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não. a CONTRATADA interromperá o tratamento e,

em no máximo 30 (trinta dias), eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias
porventura existentes (seja em formato digital ou fisico), utilizando-se de técnicas de

eliminação segura de dados, salvo quando exista obrigação legal para sua manutenção, ou para

cumprimento de alguma outra hipótese prevista na Lei Federal n' 13.709/2018.
14.6. Eventuais responsabilidades das partes. serão apuradas conÍ'orme estabelecido neste

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III. Capítulo VI, da Lei Federal no

13.709/2018.

14.7. As partes declaram conhecimento da Lei Federal no 13.70912018 e comprometem-se em
preservar confidenciais as informações e proteger os dados pessoais e sensíveis disponíveis
nas ferramentas utilizadas e armazenadas nos sistemas no âmbito da Câmara Municipal de

Rio Bonito do Iguaçu,/PR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
l5.l.lncumbirá ao contratante divulgar o piesente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei I 4.1 33. de 2021. bem como
no respectivo sítio oficial na Intemet.

CLAUSULA DI,CIMA SEXTA - FORO
16.'l . Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul/PR para solucionar quaisquer

dúvidas decorrentes da execução ou interpretação deste contrato, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem inteiramente de acordo com as condições aqui estipuladas. firmam as partes o

presente instrumento.

Rio Bonito do lguaçu/PR, XX de XXXXXXX de 2026.

EDSON RODRIGO CAMARGO
Contrâtânte

XXXXXXXXXXXX
Contratada
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